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!ll\t.l'.;\ DE FIDII:\1. D[. BREGÂo
\IT'\ICIPIO DE SAO JOSE DO COI,\BAL

I. INFORMACÔES GERAIS
I.I. DESCRICÃO DO OBJETO
l.l.l. Procedimento de licitação na rnodalidade pregão para atendimento de objeto confonne especilicação

surnária do Anexo I CEE 0l (cláusula de condição específica do edital CEE 0l)" observado o detalhamento do

objeto constanle do termo de referência. anexo a este edital.

1.2, .{ presente licitação será realizada na modalidade pregão e de forma presencial. conr liurdarnento no aft. 176.

ll. da I-ei 14113,202l.

LJ. I Ão Do PRocE
LL I. \-irmero do processo adln inistralivor .Anexo I --CEE I.2.

l.l.l. Data autuação processo administratiro: .\nero I CEE 1.2

1.i.3. Í ipo de procedinrento: Pregâo Presencial

l.l.-1. \ümero do tipo de procedimento: Anexo I - CEE 1.2

1-.1. P\r)RO\tZ.{( Ão DO Et)tT\t.
1..1.1. EmcontbnnidadecomopermissivodoincisolVdoca/z/ldoaÍ. l9 e :,§ I ' do art. 25 da l-ei n'14.133/2021

é adotada minuta padronizada de edital- previarrente aprovada pelos órgãos de conrole e jurídico do Município

de São José do Coiaba! N'lC.

l.,l.l. Dado o enquadrarnento do ob.ieto no conceito inseno no inciso Xlll do cupttt do art. 6'da Lei n"

l.l. I l.i 102 I . são estabelecidas no edital as nonnas padronizadas de caráler unifonre e geral aplicáveis ao certatle

e no .{nexo I as especilicidades do processo da licitaçào e do otrieto - coNDlÇÔEs ESPECIIjICAS DO EDITAL

( c FtLt ).

1,5.1. O ob.ieto deste ceúame possui padrões de desernpenho e qualidade obletivamenle delinidos t!o Anexo lldo
ec1ital. se enquadrando no conceito legal de bens e sewiços comuns conforme inciso Xlll do ttrpat do art 6' da

t-ri n ll.l33i 2021.

I.6. NORITÁS APLICÁVEIS:
1.6.1. t-ei n" l4.l:il/2021:
l,ó,2. \ornra regulamentadora da lei n. 14.13]i2021 expedidas pelo vlunicipio disponíveis em:

hftps:rw$\r.sao.iosedogoiabal.mg.gov.brpublicacoes/decretos?dor,'nload:951:decreto-397-202-1
1.6.3. \orrras especíÍicas aplicáveis ao obieto do cefiame constantes do Anexo ll.
I.7. PRINCÍPIOS APLTCÁVEIS
1.7.1.,\ motivação de atos expedidos e a Íundarenlação de decisões prolatadas no âmbito do processo

adrninistrativo a que se vincula o presente ato convocatirrio. deverão observar:

1 .7.1 . I . O princípio do formalismo moderado;

L7.I.2. Os principios insertos no art. 5' da Lei n'14.1i312021:

1.7. L-1. As disposições con$antes do decreto-lei n" '1.657i 1942:

t.li. r)lsPo|.llBlLlz ( Áo UDITAI-
1.8.1. O edital e seus anexos se enconh'am disponíveis para consulta no endereço eletrônico

Irttps: ',,!vww.saojosedogoiabal.mg.gov.br,'publicacoe§editais- licitacoes

1.8.2. Os pedidos de esclarecimentos e infonnações e as itnpugnações e recursos deverão ser foÍmalizadas

conÍbrnrc Anexo I - CEE 03.

t.9. r\l l\1.\ ( ôÊs E ('o\lt \l( \( OF,S Do PROC Ess()
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1.9.1. Evl.ntuais comunicações e/ou i|ltirnações referentes ao andamento do presente instrumento convocatório
serâo fonralizadas aos licitantes e demais interessados através de puhlicação no Diário Oficial do Município
disponir,el no cndereço https://wrtrll-saojosedogoiabal.mg.gor.br/poblicacoes/diario-eletronico
I.I(). LO(,TL. DATA E HORÁRIO D{ LI( IT,{C,IO
L 10.1 . :\ licitaçâo será realizada de folma presencial. no endereço indicado no Ânexo I CLE 0,1.

L 10.2. ,\ sessào pública será aberta na data e horário indicados no Ànexo I - CEE 05.

L l0.i. Não havendo erpediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que inrpeça a realização do certame na

data nrarcada. a sessão será auÍomaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente. no mesrro horário

anterionnente estabelecido. desde que nâo ha-ja comunicaçào em senlido contrár'io.

1.10.:1. A referência temporal será o horâio oficial de Brasília/DF.

2. P \R l t( tP.\( \O
2.I. ('ONDICOES DE PARTICIP,{CÃO
2.1 .1. Respeitadas as condiçôes normativas própias e as constantes deste Edital. poderá participar desla licitação

o inleressado que promova o credenciarnento na Íbrma do item 0,1 deste edital. atenda aos requisitos de habilitação

e qualificação constantes do edital e. ainda- de forma complenrenta[. atenda às seguintes condições:

2.1 .1 .1 . Sc-ia pessoa -iuridica legalmente estabelecida no Pais e possua obieto consta[te de contrato social ou ato

constitutivo equivalente compatível con o ob-ieto da licitaçào:
2. L Ll. Consórcio. desde que previsto no Anexo I - CEE 2.I .l .2.

2.1.1.1. Etnpresa estrangeira. desde que apresente decreto de autorização pam Í'urcionamento no país. e ato de

registro oü autot ização para Íirncionanrento e\pedida pelo ólgão competente, quardo a atividade assim o exigir e.

ainda. atenda às exigências de habilitaçào mediante documentos equivalentes. autenticados pelos respectivos

colsulados e traduziclos por Tradutor Público e Intérprete Conrercial. devendo ter represerrtaçào legal no Blasil

com poderes expressos para receber citaçào e lesponder administratila ou j udicialmente.

2.2. VEDACÕES
l.l.l.Nào poderá participar direta ou indiretamente desta licitaçào o licitante enquadrado em qualquer das

seguintes hipóteses:

2.3.1 . 1 . Que esre.ja irnpedido de licitar e contraÍar com a Ln;ão. Ilsrados. Distrito federal e \'lunicípios. na forma

do art. 7-' da Lei n' 10.520102 pelo período correspondente ao cunrprinrenlo da penalidade:

2.2.1 .2. Que esteja impedido de licitar ou contratar com os Municípios consorciados e/ou com o Municipio. nos

ternros do art.87, c./p11, inciso Ill da Lei n' 8666i93 pelo período conesporldente ao curlprimento da penalidade:

2.2.1..i. Que tenha sido declarado inidôneo. nos tennos do art. 87. caTrrl. inciso lV da Lei n" 8666r'93 pelo periodo

corespondente ao cumprimento da penalidade:

2.2.1 .,1. Que esteja de impedido de licitat e contratar ou declarados inidôneos" nos tennos do art. 156 da Lei n'

l,l.lll,202l pelo periodo conespondente ao cumprinrento da penalidade ou de reabilitação devidamente

conrprorada nos termos do art. 163 da citada lçi n'l4.llli202l.
2.2.1.5, Enpresa proibida de contratar cotn o Poder Público. em raáo do disposto no an. 72. § 8". V. da Lei n."

9.605'1998 pelo período correspondente ao cumpÍimento da penalidade;

2.1.t.6. Empresa proibida de contratar com o Poder Público. nos tennos do art. l2 da Lei n." 8..129i1992 pelo

periodo correspondenle ao cumprimento da penalidade:

2.2.l.7.Corn decretação de falência. ern processo de recuperação.judicial ou extrajudicial, eiceto se hotlver

decisão iudicial especíllÇa autorizando sua participaçào neste certame. e se cotnprovada a capacidade econônrica

de arcar com o cumprimento do objeto contratual.
2.2.1 .ll. Subm isso a concurso de credotes. em liquidação ou em dissolüção;

2.1.1.9. Ern que o ramo de atividade não seja peninente ou compatível conl o objeto desta Iicitação.

2.2.1 . !0. Nas hipóteses de vedaçào constantes do ai't. l4 da Lei n' l'1.13112021.

2.1.1 .l 1 . Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCllP. atuando nessa condiçào.
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2.2.1.12. Sociedades integruntes de um rnesnro grupo econônrico, assim entendido aquelas que te ham diretores.
sócios ou representantes legais comuns. ou que utilizenl recursos materiais. tecnológicos ou hunranos e,n comuin"

e\ceio se demonstmdo que nào agem representândo interesse econômico em comum.
2.2.2. \cnhurn licitante poderá participar desta licitação conr mais de urna proposta.

2.1.3. As vedações de que Íatam os itens 2.2.1.1 a 2.2.1.6 serão tambénr aplicadas ao licitante que atue em

substituiçào a outra pessoa. fisica ou -juridica. com o intuito de burlar a elttividade da sanção a ela aplicada.

inclusive a sua controladora- controlada ou coligada. desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçào

liaudulenta da personalidade juridica do licitante.

2.2..1. { obser\ância das vedaçôes supra é de irtteira responsabilidade da licitante que. pelo descumprimento. se

suieita às penalidades cabiveis.
2.-l- P r R',rt('t P \('.\o DlI'ERE (]I,\DA DE \IE'S T, IPP'S
2.3.1..\ panicipação do presente ceftame em relação as IVIE'S c EPP's ocorrerá de Í'orma diferenciada conforme

respectiva indicaçâo:

2..1.1.1, No Anexo I CEE 07 em relação ao desenvolvinrento econômico e social no ânrbito municipal e regional

(aú.,17 da LC I2li06) se indicado no referido item;

2.J,1.2. \o Anexo I CEE 08 ern telação a participaçâo anrpla ou restrita de lvlE's e EPP's desde que previsto no

referido itern e na proporção,parcela ali indicada.

2.3.1,3. \o .{nexo I CEE 09 quanto à obrigação de subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno se

indicado no referido item.

2.1. I) I S POSI ('.)ES C I' R,\I S DF P.rR-l l( IP,\(]AO
2."1.1. .A. panicipaçâo na presente licitaçâo implica:

2.-1.1.1. A aceitação plena e irrevogável de todos os temros. clâusulas c cordições constanlçs.leste Edital ede

seus ane\os. bem cotno a obserr,ância dos preceitos legais e regulamentares cm vigor e a responsabilidade pela

tidelidade e legirimidade das informaçôes e dos documentos apresentados em qualquer làse do prccedinlento.

2..1.1.1. Autorização de tratamento de dados constantes das propostas aptesentadas e dos doculnentos de

habilitaçâo e qualiticação cla entpresa participante. inclusire os eventuais tratanlentos de dados pessoais na Íortna

do ad. 7 '- caput. irciso I da lei n'l i.709i 201 8 nrediante clivulgação em sítio eletrônico de transparência para fins

de divulgação de inlbmlações e docu,nentos oriundos do processo de licitaçâo inslaurado e deserrvolvido.

-1. Í,r\TE PÍ Br,t CO CERE\('IADOR Do ( t-R r \\lt-
o Enre Público responsável pelo planejanlento e execução do cename é o \.'lunicipio de São José do Goiabal.1.LI

\1( i

{. ('RT]DENCIA E\TO E E:!-I'REC,\ D}, CT]}IEN'I'OS
4. I . O pregâo será realizado enr sessão pírblica presencial. com fundamento no art. 176. II. da Lei I 4l 311202 I .

4.1- A proponentç deverá comparecer para credencianrento junto ao Pregoeiro. atravês de unl representante ou

procurador. aprcsentando ao Pregoeiro os seguintes doculnentos:
.1.2.I . Tratando-se do replesentarte legal. deverão ser apresentados ao Pregoeiro os documentos de constituição

da pessoa .iuridica. ou seja, estatuto ou contrato social ou outro instrurnerlto de registro comercial. ott no caso do

último e\tÍato consotidarlo. aconrpanhados da úllima aiteração. nos quais estejam expressos setls poderes para

exercer direitos. assumir obrigações enr nome da empresa. e ainda. cópia de documento de identidade com Íbto

e número de cadaslro de pessoa física (CPF) do representante legall

,1.2.2. Tlatando-se de procurador. alénr da documentação prevista no item 4.2.1 . deverá ser entÍegue ao Pregoeilo

docuntento que o cÍedencie a parlicipar deste ceftame conÍbnne modelo constante no Ane\o VI, g instrumento

de procuração público ou particular. hipótese que deverá estar corn finna reconhecida ou assinatuta digital válida

-i3lÊ!*@I:EiGç
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e vcrilicável (de formaque se possibilite comprovarsua autenticidade e integridade do docurnento). conr poderes

especilicos para formular lances. negociar preço. interpor recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao

ceftame.

"1.2.i. Os documentos de constituição da pessoa juridica de que tmta o ilem'1.2.1. bem como os demais

doculnentos de identificação do representante legal ou procurador. deverão ser exibidos etr original ou pot

qualquer processo de cópia autentiÇada por Cartório competente.

,1.2.4. ( aso a ernpresa pmponente compareça através de seu representante legal. tica dispensada de apresentar o

docunrento de credencianrento ou proÇuração previstos no item 4.2.2. devendo fazet prova de sua condiçào de

representante legal da empresa através de cópia autenticada ou original do contrato social ou instÍuntento de

constituiçâo da pessoa.iurídica que dcverá ser entregue ao Pregoeiro.

,t.2.5. A ausência de credenciamento não constituirá rnorivo de inabilitação do proponenle ou desclassificação

de sua propostai concorrendo. neste caso- apenas corll o valor constante eln sua proposta.

"1.2.6. Na ausência do credenciamento. o proponerte ficará sem reprcsentante na sessão pública de plocessamento

do Prcgão, não podendo fazer consignar em ata suas obsewações. dar lances. expressar intenção de recorrer

(per.dendo assim o direito de interpor. recurso previsto no inciso I do aft. 165 da Lei l4lii'2021), bem como

praticar os demais atos de um mandatário.

'1.2.7. Nâo serão admitidos mais de um representante por empresa nem um único representante para nlais de uma

empresa.

4.2.8. A apresentação. no momento do credenciamento. de quaisquer dos documentos exigidos e descritos no

credencianrento. desobriga a licitante a apresentá-lo novamente no rol dos documentos destinados à habilitação

(Envelope n'l ).

,1.2.9. O credenciamento do licitante e de seu representante legal implica a responsabilidade legal pelos atos

praticados e a presunção de capacidade para a realização das rarsações inerenles ao procedimento de ofena de

lanee. r de representaçào da licitante.

4.2.10. Os documenlos atinentes à proposta comercial e à habilitação deverào ser entregues ao Pregoeiro da

seguinte tbmra:

,1.2.10.L Junto do credenciamento. deverá ser apresentado ao Prcgoeiro a documentação relativa à proposta -

envelope nool , "Proposta". colado e indevassávei (lacrados). contendo em sua parte exteÍna as seguintes

in lbrmações:

Ao PREGOEIRO DÂ PRI,T'EITt. RA }IT]NI('IPAL DE SÃO JOS
pRE(;ÃO PRESENCIÁ1. N' 008/2021- PR()CESSO N' 04.1/202.t

"PROPOST,\'
R,\7-iO SO(-lÀl- ra r\DL.RE(IO DO PROPONENl E

E DO (;OIAB II,

{.

f,)sr§l
1tp"'
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4.2. I 0.1. Realizada a apresentação de proposta e lances, ocon erâ a fase de.julganrentos e após encerada esta lase

de\erá ser aplesentado ao Pregoeiro a documentação relali\a à habilitação - envelope n'02 - "Documentaçâo de

Habilitação". colado e indevassável (lacrados). contendo em sua parte externa as se-uuintes infonnações:

,.IO PREGOEIRO DA PRET'ÊI]'I]RA }tI]\ICIP,\t- DE SÃO JOSÉ DO GOIABAL
PREG.iO PRESENCIAL \'008/202J - PROCESSO \'0:t,l/202.1
-DO( t \,t F.\ r{( io DF tBrl.lT \( io-
RAZÃO SO('I.\L E ENDI:RUÇO D0 PROPOT!EN.[E

S. PROPoST.\ DE PRL,('OS
5.1 . O encam inhamento de proposta ptessupõe o pleno conhecimento e atendinrento às exigências de habiliração

previstas neste Edital.
5.2. Os licirantcs deverão entegar enlelope contendo a proposta inicial. na forma do itern ,1.2.10.1 até a data e

hora rnalcadas para a abeltuta da sessão - conforme Anexo I CEE 05, quando se encerrará a fase de recebimento

de propostas.

5.1. A Proposta deverá ser apresentada utilizando-se o modelo do Anexo V ou em documellto de proposta redigida

pelo próprio Proponente, desde que contenha todas as infonnações previstas no referido modelo do Anexo V e

atcnda os seguintes requisitos:

-5.i.1. identiÍicação ria pessoajurídica proponente. número rcgistrado no CNPJ. endereço. números de telefone. e-

mail e assinatura do seu representante legal ou cledenciado/procurador. devidanrente identificado e qualiticado

sem emendas. bonões. rasuras ressallas. entrelinhas ou omissões. salvo se inequivocamente tais falhas nâo

acan.etarem lesões ao direito dos demais licitantes. prejuizo à Administração ou não impedirem a exata

compreensão de seu conteúdo:
5.1.2. Descrição detalhada do objeto. contendo as infonnaçôes similares à especiÍicação do Termo de Referência

- .Ancxo ll. indicando. no que Íbr aplicável: modelo, prazo de gamntia etc.

5.1.1. \'alor unitário e totaldo item (sendo consideradas até 02 casas decimais após a virgula. salvo 5e o Ane\o II
indicar número maior);
5.i.-1. !íarca dos produtos ofenados e respectivo modelo. quando cabíveis

5.-1.5. Todas as especificações do objeto contidas na Proposta vinculam a futura ContÍatada.

5.,1. As propostas deverão ter prazo de validade não int-erior a 60 (sessenta) dias a contat da data da abeÍura da

licitação.
5.i.1. Se nào constar da proposta o prazo de validade. entende-se pela opção do prazo mininro de 60 (sessenta)

dias.

5.5. A proposa final deverá manter inalteradas as çaracteristicas. beln como a marca e modelo indicados conforrne

item 5.1.'1.

5.6. Os licitantes devenr respeitar os preços máximos estabelecidos no Anexo Il Termo de Retêrência.

5.6.1. Caso o critério de jutgamento seia o de maior desconto. o pleço já decoÜente da aplicação do descotrto

ofertado deverá respeitar os preços náximos previstos no Tenno de Referência.

5.7. Junto do envelope de Proposta. o licitante dever'á prestar as seguintes declarações:

a) Declalo que estou ciente e concordo com as condições Çontidas no edital e seus ane\os e que cumpro

plenarnente os requisitos de habiliração definidos no edital e que até a presente data inexisteln fatos imPeditivo§

para a minha paúicipação, ciente da obrigatoriedacle de declarar ocorêrlcia posterior.

b) Declaro para fins do disposto no inciso V[ do cuptl do an 68,daLei n'l'1.I3]/102l. quenão emprego

nrenor de l8 (dez.oiro) anos em tÍabalho notumo. perigoso ou insalubre e não etnptego menor de l6 (dezesseis)

anos. salvo menor" a partir dos 1,1 (quatorze) anos. na condição de aprendiz. nos temros do inciso XXXIll, do

dn. ?^. Ja ( i,n(lituiçào federal 88.

d!çtl
rw.'
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c) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação cstá em confonridade com as exigências do

instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos docunrentos apresentados.

d) l)eclaro que nào possuo. em minha cadeia produtiva, ernpregados executando trabalho degradante ou

forçado. observando o disposto nos incisos lll e lV do art.lo. e no inciso III do art.5'da Constiluiçào

Federal/88.

c) Declaro quenão incorro nas condiçôes impeditivas do art. I5dalei n" 14.Ii3i202I.
1) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa conr deficiência e para reabjlitado da

Previdência Social- previstas em lei e em outras normas especíticas.
g) Declaro que cum pro os requ isitos estabelecidos no an. 3' da Lei Complenentar n" I 23'/2006. estando apto

a usulrrrir do tratamento favorecido estabelecido ent seus afts. ,12 a ,19. se for o caso.

5.7.1. Declaro que assumo o compronrisso de guardar todos os documentos originais,/autenticados. anexados

eletronicarnente ou apresentados para digitalização. se for o caso. pelo prazo de 10 (dez) anos. e apresentálos
quando requeridos pelo Município de Sào José do Goiabal l\4G.

h) Autolizo o tratamento de dados constantes das propostas apresentadas e dos documentos de habilitaçào e

qualil'icação da empresa participante. inclusive os eventuais tratanlentos de dados pessoais na Íbrma do aí. 7',
c./prll. inciso I da lei n' 13.709i2018 desde que seja e[etivado rnediante divulgação em sitio eletrônico de

transparência para fins de reprodução do processo de licitação instaurado e desenvolvido.

5.8. O licitante organizado em cooperativa dçverá declarar. ainda que cumpre os Íequisitos estab€lecidos no artigo

l6 da Lci n"14.13i. de 2021.

5.9. O l'omecedor enquadrado como microempresa. enrplesa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deveÍá

declarar. ainda. que cumpre os requisitos estabelecidos no aúigo 3' da Lei Complementar n" 12i. de 2006. estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido enr seus ar1s. "12 a,19. obseÍvado o disposto nos §§ l' ao i"
do art. -1". da Lei n." l,l.l-.13. de 2021.

5.9.1. \os itens em que a participação nâo Í'or exclusiva para microempresas e emPresas de pequeno porte. a

assinalação do canpo "nâo" apenas produzirá o eÍ'eito de o licitante não ter direito ao tratanrento favorecido

prer, isto na L,ei Complementa n' 123. de 2006. nresrno clue microempresa. en'rpresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa. declaraçâo condicionante para pafticipação na condição ME s ou EPP's.

5.10. As declaraçôes mencionadas no iten1 5.7 e, conlbrme o caso. no item 5.7, são condicionantes para a

parlicipação do ceúame.

5.1 I . Nos casos de emissão de declaração iàlsa. o licitante estará sujeito às sanções previstas na Lci n' l,l.l -li, de

2021. e neste Edital. senr pre.iuizo das sanções de caráter penal.

-5.12. Após a abedura da sessào. nâo cabe desistência da proposta. sal\o po notivo resultante de fato

superveniente e aceito pelo agente de contratação.

5. ll. SeÉo desÇlassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital. que Íorem omissas

ou apÍesentarem inegularidades.
5.1.1. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleilear

qualquer alteração sob a alegaçào de eno. omissão ou qualquer outro pretexto.

5.15. r-ão será admitida a subcontratação. salvo nos casos em que houver sen'iço aglegado ao lbtnecimento do

bem. linritados ao sen'iço, desde que previslo no Anexo I - CEE 1 I e. ainda. na hipótese do Ane\o I CEE 09.
j.16. Os licitantes deverão consignar o valor da proposta^ conÍblnre indicado no Anero I CEE 10. já considera<las

inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoffenÍes da execução do objeto. inclusive lributos e/ou

impostos. encaÍgos sociais. trabalhistas. previdenciários, fiscais e cornerciais incidentes, laxa de adÚlinisração.

frete. seguro e outros necessáÍios ao cumpritnento inte8ral do objeto da contratação.

5.1 7. A omissão de qualquer despesa necessária ao perÍ!ito cumptimento do obieto desle cetlame será interpretada

ccrmo não e\istente ou já incluída no preço. nâo podendo o licitante pleitear acrescimo após a abeftura da sessão

pública.
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5.18. U dc- inteira responsabilidêde do licitante obter dos órgãos competentes intbrnlações sobre a incidência ou

nâo dc tfibutos de qualquer natureza relativos ao objeto desta licitação, nos mercados irterno elou e-\temo. não se

adnritindo alegaçâo de desconhecirnento de incidência tributária- ou outras correlatas.

5.l8.l.Os preços oÍêftados. tanto na proposta inicial, quanto na ctapa de lances. serào de exclusiva

responsabilidade do licitante" nào lhe assistindo o direito de pJeitear qualquer alteração. sob alegaçào d€ eno.

omissão ou qualquer outro pretexto-

-5.11l.2. Se o regime Íibutário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis. a cotaçào

adecluada será a que corresponde à nrédia dos el'etivos lecolhinlentos da empresa nos últintos doze meses.

5.18.-.i. lndependententente do perÇertual de tributo inserido na planilha, no pagarnento serào letidos na fonte os

n<rcentu.ris cstabelecidos na legislaçào r igerrte.

5. 19. A fase de habilitação poderá anteceder as fases de apresentação de propostas. lances caso indicado no Anexo

I CEE I],
5.19.1.Caso a tàse de habilitaçào anteceda as tàses de apresentaçâo de propostas e lances. os licitantes

entregarão/protocolatão. na forma e ro prazo estabelecidos no item 5.2. sirnultaneamente os doÇunrentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto ou retorno económico.

5.20. Poderâo ser disponibilizados para acesso público os docunrentos que compõenr a proposta dos licitantes

convocados para apresentaçào de proposlas. após a fase de envio de lances.

5.1l. À apresentação das pnrpostas implica obrigato edade o cunprimento das disposições nclas contidas. em

corrÍbrnridacle com o que dispõe o Termo de Referência. assumindo o proponente o compromisso cle executar o

objelo licitado nos seus teflnos" bem como de fornecer os rnateriais. equipamentos, ferramentas e utensílio§

necessários. em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual. promovendo. quando

requeÍido. sua substituiçào

ô
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6.1 . A scssão de recebjmento. abertura dos envelopes. bem como para julganlenlo. seú realizada no local data e

horário indicados no Anexo I CEE,l e CEE 05 deste edital. sendo recomendável a presença dos patticipantes com

l0 (dez) minLltos de atrtccedêrrcia em relação ao horár'io previsto pala a sua abenllra. espccialmente quando

necessária a aulenticação de documentos- e desenvolver-se-á da seguinte lonna:

6.1.1. \o horário previsto no,Anexo I CEE 05 deste edital. o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão.

opor.tunidade err quc serão credenciados os Ieplesentantes e não mais serão aceitos novos licitantes.

6. Ll. Lbena a sessão, os representantes credenciados cntregarão o§ envelopes colltendo a Proposta e os envelopes

contendo documerltação de habilitaçào. facultando-se a entrega do envelope de habilitação quando declarada

encenada a tàse de julgamento.

6.1 lances e classificação das proPostas:

6.2.1 - Ern seguida. será iniciada a etapa de apresentaçào de lances verbais. que deverão ser fornrulados de fonna

sucessiva. em-valores distintos e decrescentes. a partir do autor da p.oposta classiÍ'icada de maior valor total do

obi
6.2
de
6.1

eto" que representa o malor preço.

.l .l . - Se dqas ou rnais propostas apresentarem preços iguais. será realizado sortcio pa.a detennirração da ordem

6.2.-1. Os liçitantes poderão oferecer lances sucessivos. observando o horário fixado para abeÍuta da sessão e as

Íegras estabelecidas no Edital.

6.?.,1. O licitante sonlente poderá oÍ'erecer lance de valor iirferior ou percentual de desconto superior ao Ítllimo por

ele ofeltado.
6-2.,5. O infervalo minimo de diferença de valores ou perÇentuais erltre os lances. qlle incidirá tanto eln relação aos

lances intennediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofeta deverá obsewar o r\nexo I CEE ll.

apresentação dos lances.
.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor lespectivo constante do Anexo II Tetmo dc Referência

.r ,(
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6.1.6 O procedinrento seguirá dç acordo com o modo de disputa adotado indicado no Anexo I ('EE 1.1 - modo de

dispula âbefio.
6-1.7. Não havendo novos lances na fonna estabelecida nos itens anteriores, a sessão pírblica encerrat-se-á. e o

Pregoeiro ordenará e divulgará os lances confonne a ordeol final de classificaçào.

6.1.8. .À desistência em apresentar lance verbal^ quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a). irnplicará a exclusão do

licitante da etapa de lances verbais e na nranutenção do seu Írltirno preço, pala e1'eito de posterior ordenação das

pr()postas.

6.2.9. Caso nào s€ realizerr lances verbais. será veriÍicada a confornr idade entre a proposta escrita de nrenor valor.
que representa o tnenor preço. e o valor estimado da conÚatação.

6-l-10. Se houver apenas uma proposla. desde que atenda a todos os ternlos do Edital e que seu preço seja

cornpatívei com o valor de nrercado. esta poderá ser aceita.

6.2.1 I Será classificado em pdmeiro lugar o licitante que. ao final da etapa de lances. ofenar o menor preço' que

representará o nrenor valor para o objeto.
6.1.12. DeÍinida a melhor proposta. se a diferença enr relaçào à proposta classificada em segundo lugar for de

pelo rnenos 5o,o (cinco por cento). o agente de contrataçào. auxiliado pela equipe de apoio. podeú adnlitir o reinício

da disputa, para a deÍinição das dernais colocações.

ó.2.1.1.,\pós o reinicio previsto no item antedor. os licitantes serão convocados para apresentar lances

interrnc'diários.

6.2.14. Caso o licitante não apresente lances. concorrerá com o valor de sua proposta

ó.:. | .5. Irnt relação a itens nâo ex,llusivos para participação de microernpresas e empresas de pequeno porte, uma

vez ercenada a etapa de lances. será efetivada a verificação do pofte da elltidade empresarial.

6.2.16. O pregoeiro identificará as microenrpresas e enpresas de pequeno pone participantes. procedendo à

comparação com os valores da prirneira colocada. se esta for enrpresa de nraior porte. assim como das demais

ctassilicadas. para o fim de aplicar-se o disposto nos afis. .1,1 e ,15 da Lei CorrplemenÍat n' 121,2006.

6.2.17. \§SSas condições. aS propostas de microempresas e elnpresas de pequeno porte que Se encortratenl na

Íài\a dc até 5% (cinco poÍ cento) acima da melhor proposta ou rnclhor lance serão consideradas enrpatadas com a

prinreira colocada.

6.2.18. A rnelhor classificada nos tennos do subilem anterior terá o direjto de apresentar uma úllinla ofeÍa para

deserr pate. obrigatoriamente em valot inferior ao da printeira colocada. tro prazo d e 0I (um ) m inuto'

6.1.19. Caso a tnicroempresa ou a enrpresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se maniltste no

prazo estabelecido. serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por certo). na ordenr de classificaçào. para o exercício do mesmo

dirÉir'). no pra/o estabelecido no subitent anterior'

6.2.20. No caso de equivalêrrcia dos valorcs apreseltados pelas microempresas e etnpresas de pequeno pone que

se encontrelr nos inten,alos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado soneio entre elas pala que 5e

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ol'erta.

6.2.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o Çritério de deselnpate será aquele previsto no art. 60

da l.ei n" l,{.I13. de 2021. nesta ordem:

6.1.21 . I . clisputa final. hipótese enr que os licitantes empatados podcrâo apresentar nova proposta em ato contínuo

à classificação:
6.2.21.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes. para a qual deverão preferenciahnente ser

utilizados registros cadastrais para etàito de atesto de cunrprimento de obrigaçôes previstos nesta l"ei:

6.2.21.-i. desenvolvimento p€lo iicilante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho.

cont'omre regulamento:
6.1.1L.1. desenvolvimento pelo licitante de prograna de integlidade. contbmre orientações dos órgãos de controle.

6.f.2f. Persistindo o empate. será assegurada preferência. sucessivamente. aos bens e scn'iços produzidos ou

prestados por:

6.2.22.1 . Eln sequência. empresas eslabelecidas no estado de Minas Gerais;

ft
L0

LA-

&
+li

;:
rilt3laiara§§lriüüt



I'
(l

§e§3.,§§§ §§
,§ Â§§, 'l§§:r-:a?J

6.2.11.1. I.-m sequência ernpresas brasileiras:
6.1.22.i. Ilm sequência empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvinrento de tecnologia no Pais:

6.2.11.1. E. por fim. em sequência ernpresas que coÍrproven'r a prática de mitigaçào. nos telnlos da Lei n' 12.187.

de l9 de dezenrbro de 2009.
(r.2.2-.i. llnçerrada a elapa de elvio de lances da sessão pública. na hipótese da proposta do primeiro colocado
penranecel acima do preço nráximo ou inllriol ao desconto definido para a contrataçào. o agente de contÍataÇão
poderá negociar condições mais vantaiosas. após definido o resultado do.julgarrento.
6.2.1-.1.1.4 negociação poderá ser feila com os demais licitantes. segundo a ordem de classificação inicialmente

estabelecidíL quando o primeiro colocado. nresmo após a negociaçào. for desclassificado enr razão de sua proposta

pernranecer acinra do preço márirno definido pela Adnrinistraçào.
6.1.f4. O agente de contratação solicitará ao licitante rnais bem classificado que. no prazo indicado no item 8.2.

enrie a proposta adequada ao ú!timo lance ofertado após a negociaçâo rcalizada, acompanhada. se for o caso, dos

documerltos cornplenrelrtares. quando necessários à conÍirmação daquelcs exigidos neste Edital ejá apresentados.

6.1.2,1. L E tàcu hado ao agente de contratação profrogar o prazo estabelecido. a paftir de solicitação fundamentada

do licitante. antes de findo o prazo.

6.2.15. .\pós a negociação do preço- o agente de contrataçâo iniciará a 1àse de accitação e j ulgamento da proposta.

sendo rcalizada a verificação da conforrnidade da proposta. procedendo em seguida à declaraçâo do vencedor que

ol'ertou a rnelhor proposta segundo o critério estabelecido no edital. desde que o melhor lance seja igual ou superior

ao pa[ânretro estabelecido no edital.
6.1.26. Na hipótese de ser necessária a realizaçào de diligências ou do Pregoeiro exigiÍ diretanrente dos licitantes.
tudo para colnprovação da exequibilidade dos preços. a sessão poderá sel suspensa. sendo agendada nova data e

horário para sua continuidade. caso necessário.

7. \1.(;(x].\(tAo
7.1 . .,\pós o encerrarnento da etapa de lances e da aplicação do enrpate licto, se for o caso. o agenle de contBtação
poderá apresenlar contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso- visando a que seja obtida

mclhor proposliL observado o critério dejulgamento estabelecido. não se adrritindo negociar condições diÍ'erentes

daquelas previstas no Edital.

8. D.{ .{C IlT.\BlLtD,\DL L DO Jt r.(;t\tLi\t o D.\s PRoPos lls
8.l. Ê,ncerrada a tase de negociação. o agenle de contrataçâo procederá a consulta corr a finalidade de veriÍicar se

o licitante classillcado em primeiro lugar não incorre ein nenhunla das hipóteses de vedaçào de panicipação do

certanrc. conforme redação do item 2.2. especialmente quanto a realizaçào dc consulta consolidada do licitante

pessoa.juridica disponibilizada pelo Tribunal de ('ontas da União - TCtl quanto licitantes inidôrreos (T('tr):
condenações civeis por aro clc improbidade adtr'rinistrati\a e irelegibilidade (CNi): cnrpresas inidôneas e suspensas

L+

(Ctrls - CGti) e empresa punidas (CNEP- GCL) através do endereço eletrônico,'URl,: https: certidoes-

aui.apps.tcu.gov.br
8.1 . l. \a hipótese de a consulta indicar a existência de fato impeditivo à paúicipação do certanre. o Iicitante seíá

convocado para maniÍ'estação pelo prazo minimo de 05 (Cinco) Minutos. e caso nâo seja apresentada.iustiÍicativa
que permita atàstar o impedimento. o licitante será declarado desclassificado por falta de condição de requisiro

ob-ietivo à parlicipação.

8.2. Atendidas as condições de participação. na tbrma dos itens ptecedentes. o licitante classificado em prinreiro

lugar. por convocação e no pruzo definido pelo agente de contratação de. no minirno de 2 dias uteis. deYerá

encarrinhar a proposta de preço adeqüada ao valor proposto. por meio fisico ou eletrônico no endereço constânte

do Anexo I CEE 0.1.

8.2. I A proposta enviada por lneio eletrônico deverá conter assinatura q ue possa identificar o signatár'io. observado

o disposto na Lei o' 1,1.6-.i0/2020.
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8.1. O licitante que abandoÍar o certanre. deixando de enviar a docunrcntação solicitada, será desclassificado e

estará suieito às sanções previstas neste Edital.
8.l.l.O agente de contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal e

terceirizados do Município de São José do Goiabal lvlG. pam orientar sua decisão.

8.-1.\ào se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive Íinanciamentos
subsidiados ou a fundo perdido.

8.5. \ão se admitiÍá proposta que apresenle valores simbólicos. irrisórios ou de valor zero. incorÍpatíveis com os

preços de mercado. exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do liÇitante, para os quais

ele renuncie expressamente à parcela ou à totalidade de renruneraçâo.

8.6. Na verificação da confonnidade da nrelhor proposta apresentada com os requisitos deste Edital, será

desclassificada aquela que:

8,6.1 . \ão atenda às exigências do ato convocalório da liçitação. incluidas as especificaçôes contidas no Anexo I I

- I ernro de Referência, desde que insanável.

8.6.2. ApresentaÍ preços em desacordo com os critérios de aceitabilidade estabelecidos no Anexo I - CEE 15.

8.6.-'1. Apresentar preços manifestamente inexequiveis não compÍovando sua exequibilidade. observados os

critérios indicados no Anexo I -CEE 16.

8.7. [:m caso de divergência entre valoÍes grafados em algarismos e por extenso" prevalecerá o valor por extenso.

8.8. O Município concederá ao licitante a oportunidade de demonstrar a erequibilidade de sua proposta.

8.9. O agente de contratação poderâ realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do

licilarlle a sua demonstração:

8. 10. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço. o agente de contrataçâo poderá adotar. dente

outros- r)s seguintes procedimentos:

8.10.i. Questionalnentos .junto ao licitante para a aprcsentação de .iustificativas e compÍovaçôes em relação aos

custos conr indícios de inexequibilidade.
8.10.2. Pesquisas em órgâos públicos ou enrpresas privadas.

8.10.3. Ver ificação de outros contratos que o licitante mantenha coir a Ádministração Pública ou corn a iniciaiiva

plivacla.

8. i 0..1. Pesquisa de preço com forneccdores dos insumos utilizados. tais como: atacadistas. lojas de suprimentos.

supermercados e Íàbricantes.

8.1 0.5. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo licitante.

8.10.6. Estudos setoriais.

8.10.7..{náli:e de soluções técnicas escolhidas er'ou condições cxcepcionalmente làvoráveis que o Iicitante

disponha para o Íôrnecimento.
8. 10.8. Demajs !eriÍlcações que porlentura se fizerem necessárias.

8.1L Será considerada inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de

documentação que comprove que os custos envolvidos na contrataçâo são coerentes conr os de mercado do objeto

deste edital.
8.12. Caso o Anexo ll - Termo de Referênçia exija a apresentação de amostra. o licitante classiÍlcado cm prinleiro

lugal deverá apresentá-la. conforme disciplinado no Tcrmo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

8.1 2.1 . Na sessão do plegào será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das

amostras. ctlia presença será facultada a todos os interessados. incluindo os demais licitantes.

8.12.2. Os resultados das avaliações serão divulgados no portal eletrônico da Prefeitura Municipal

8.12.1. No caso de nào haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na cntrega. sem justificativa aceita pelo agentc

de contratação- ou havendo entrega de amostra fora das especificaçôes previstas no Alle\o Il - Tenno d€

Refer'ôncia. a pÍoposta do licitante será recusada.

8.11.4. Se a arnostra apresentada pelo prirneiro classificado não tbr aceita. o agente de contratação analisará a

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo seg!ndo classificado.
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8.12.J. L Seguir'-se-á com a verificação da amostm e. assim. sucessivanente. até a verificação de unra que atenda
às especiÍicações constantes no Anexo II - Termo de Referência.

8.13. Será vencedoÍ o licitante que atender a íntegra do Edital e oÍêtar o menor preço ou o ,naior desconto ou
re(orno econônrico, considerando o critério dejulgarnento previsto no Anexo I CEE 15.

8. 14. A classificação dos lances apÍese[tados. a indicação da proposta vencedora e demais informações re]ativas

à sessão pública constarâo de ata circunstanciada.

9. EÁEIIITÂCÁQ
9.l,Após o aceite definitivo da ploposta vencedora. será realizada a abeflura doenvelope contendo os

documentos de habilitação abaixo di<crirnirrados. pârâ PESSOA Jt RÍDlCÀ:
9.2. Docunrentos Relativos à Habilitação Jurídical

9-2.1. Regisrro cornercial, no caso de cmpresa individual;
9.2.1. \to corstitutivo. estatuto ou contrato social em 

"igor. 
devidamente registrado. em se tratando de

sociedades cornerciais. e. no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

adrn inistradores:

9.2..3. lnscriçào do ato constitutivo. no caso de soc iedades c ivis. acompanhada de prova de d iretoria em cxercícioi

9.2.,1. Decrelo de autorizaçâo. em se tratando dc empresa ou sociedade estrangeira em Íüncionanrento no País. e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. quando a atividade assim o

exigir:

9.1. Ilocurnentos Relativos à Regularidade Iriscal e-Irabalhista:

9.-1. l. Prova de inscriçào no Cadastro r.r-acional de Pessoas Jurídicas (CNP.l):

9.3.1. Prova de regularidade para corn a Fazenda Federal. Estadual e Municipal da sede do licitante:

9.i.-.i. Plova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Carantia doTempo de Sen iço (FGTS).

demonstrando situaçào regular no curnprimento dos encargos sociais instituidos poÍ lei;

9..i..1. Prova dc ürexistência de dêbitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a apresentaçào de

(iertidâo Negativa de Débitos Trabalhistas (C NDT).
9..1. Documentos Relativos à Qualiticação Técnica:
9.4.1. A comprovação de aptidão pata o fonrecimento do objeto se dará mediante apresentação da

documentação constante do Anexo I CEE 17, se indicado.

9.5. L)ocumentos Relativos à Qualifi cação Econômico-Financeira:

9.6. CcÍidào negativa de falência cxpedida pelo distribuidor da sede do licitante.

9.7. Índices de Liquidez Geml (t.C). Solvência Geml (SG) e Liquidez Coffente (t-C). superiores a I (urn).

comprovados mediante a apresentação peio licitante de balanço patrimonial e demonstração de resultado de

exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últünos exercícios sociais e obtidos pela aplicação

das seguintes ÍóImulas:

I) Liquidez Geral (LG) - (Ativo Circulante - Realizável a Longo Prazo)i( Passivo Circulante + Passivo

Nâo Circulante):

il) Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/'( Passivo Circulante *Passivo não ( irculante):e

ill) Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) r(Passivo Circulante).

9-8. Cirso a enrprcsa licitante apÍesente íesultado infeior ou igual a I (unr) enr quattluet dos indices clc Liquidez Ceral

1LC1- Solvência Geral (SC) e Liquidez Corrente (L('). será exigido para Ílns de habilitaçào capitâl minimo de

ll)'7n (tlcz por centos) do \alor totâl estimado da cortrâtâção.

9.9. As ernpresas cíadas no exercicio financeiro da licitaçào deverão atender a lodas as exigências da habilitaçào e

poderâo substituir os dcrnonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (t-ei n" l'1.I i3,'2011. art.65. § l").

ltf art tflrlll
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9. I 0. O balanço patÍimonial. denonstração de resultado de exerc ício e demais dernoDstraçôes contábeis Iim itar-se-
ào ao último erercicio no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há nrenos de 2 (dois) anos. (l.ei n'
1.1.13:l'2021. aÍt. 69. .s6')

9. I l O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deyerá ser atestado ediante declaração assinada
poI proÍissional habilitado da área contábil. apresentada pelo Í'ornecedor.
9. I L ,\ documentação lisica original ou autenticada. constará de envelope na forma do iterr 4.2. I 0.2. a ser entrega

no local onde ocorrerá a sessão do pregão presencial.

9.1--1. \"a làlta de con signação do prazo de l alidade dos documentos, e\ceto ite 9.2 e subit.ns. scrão consideÍados

válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua enrissâo.

9. l-1. Os documentos relêrentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de abenura da sessão pública.

9.15. Quando da apreciação dos docunrerrtos para habilitaçâo. o agente de contrataçâo procederá ao que segue:

9.l5.l.Se os documentos para habilitaçào não estiverem completos e corretos. ou contrariarenl qualquer

dispositivo deste Edital. o agente de contratação considerará o licitante inabilitado:
9.I 5.2. No caso de inabilitação do primeiro classitlcado. serão retomados os procedimentos, respeitada a ordem

de classiticação do licitante que tenha apresentado lance nrais vantajoso. c assjnl sucessivamente. até que sejanl

atendidas as condiçôes do Edital.
9.1 6. Os licitantes renranescentes ficanr obrigados a atender à convocação e a assinar, q uando Íilr o caso. o contrato

no prazo fixado pelo \'lunicípio. ressalvados os casos de vencinrento das respectivas ptopostas, sujeitando-se às

penalidades cabiveis no caso de recusa.

I(). I'T-DIDOS DE ESCI,A RÍ](- I i\T T]\I'OS. I }tPTIC NÀ(.Õ r.rs r. RECI RSOS

t0.1. t_S('1,A RICI\IE\TOS F I\IP I r(;N r("OES
I 0. I .l . Os esclalecimentos quanto ao edital poderão ser solicitados ao agente de contratação ern até I (três) dias

úteis anteriores à data fixada para a abettura da licitação. conÍbrme informado no .'\ne\o I - CEh l0.
10.1.2. Qualquer pesscla é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n"

l.l. I il. de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.1.:.1. i\s impugnações ao Edital deveÍão ser dirigidas ao agente de contratação nos endereços indicados no

Ânerol-(lEE2l,
10.1.1.1. O licitante que apr€sentar impugnação deverá encaminhar suas razões Í'undanrentadas ao agente de

contralaçãcr. que responderá e submeterá à aprovação da autoridade colnpetente.

10.1.2.-1. A inlpugnação feita tenipestivan'rente não inrpedirá o licitante de pa(icipar do processo Iicitatório até o

1rânsito clú iulgado da decisão a ela pertinente.

10.1.2.1. Acolhida a inrpugnação Çontra o irstÍumento çonvocatório. será definida e publicada nova data para

realizaçào do ceftame. quando da resposta resultar alteração clue interÍira na elaboraçào da proposta.

10. 1.1. Decairá do direito de impugnação ao Edital ou de solicitar esclarecimento o Iicitante ou interessando que

nâo se rnanifestaÍ no prazo e Í'orma estabelecidos nos itens !0.1 e 10.2.

10.1.1. \ resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento serádivulgada naÍbrnlado item l.Sdesteedilal

no prazo de até 3 (três) dias aúeis. linritado ao últirno dia útil anterior à data da abeftura do ce|tarne.

10.1.5.,\sinlpugnaçõesepedidosdeesclarecimentosnãosuspendemospÍazospreristosnocenante.
l0.l .6. \ concessão de efeito suspensivo à irnpugnação é medida excepcioral e deverá scr moiivada pelo agente

de conlratação. nos autos do processo de licitaçào.

r 0.2. Ruct Rsos
10.2 I . A interposição de recurso referente aojulganrento clas propostas. à habilitação ou inabilitação de licitantes.

à ânulacào ou revôgação da licitação. obseryatá o disposto no an. 165 da I.ei n'l'1.111,2021 e. de Ítrrma
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cornplenlentar. o rcgulanlento expedido pelo Nlunicipio de SÀo José do Coiabal N{G disponivel no endereço

eletr(ini.o t-rRl- indicado no ilem 1.6.2.

10.1.3. O prazo recursal é de 3 11Íês) dias úteis. contados da data de intimação ott de la! ratura da ata.

10.1.-1. Quando o recurso apresentado impugnar o.lulgarnento das propostas ou o ato de habilitaçâo ou inabilitação

do liÇitante:

10.l.i. 1 . A intcnção de rccorrer deverá ser man ifestada im ed iatanrente. sob pena de preclusão

10.1.-i.1. O prazo para apresentaçào das razôes recursais será iriiciado na dala de intirnaçào ou dc lavratura da ata

de habilitaçào ou inabilitação.

10.1.-1. \a hipólese de adoção da inversão de fases prevista no § l'do an. l7 da l-ei n" l.l.l,l:l,lof l. o prazo pala

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimaçào da ata de .jttlgatnento'
10.1.5. Os recursos deverão ser protocolados na sede da Prefeintra Municipal ou de lbrnta eletrônica, pormeiode

concio rlctrcinico. sendo considcrando prolocolado mediante confirniâç& do recebimeíl§.

l0-1.5. L O recurso na tbrma eletrônica delerá corter assinaluÍa que possa identiticar o signatário. obsen'ado tr

disposro na l-ei n' 1J.630/2020.
10.1.6. O Íecurso será dirigido à auroridade que tiver editado o alo ou proferido a decisào recorrida. a qual podera

reconsiderar sua decisão no plazo de -l (tlês) dias ílteis. ou. nesse nlesmo prazo. encaminhar recurso pâÍa a

autoridade suprrior. a qual deverá profetir sua decisão no prazo de l0 (dez) dias ilteis. contado do recebitnenlo

dos autos-

10.1.7. Os recursos interpostos tbra do prazo nào serâo conhecidos.

10.2.8. O prazo para apresentação de contrarazões ao recurso petos demais licilantes seÍá de .1 (três) dias illei§.

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposiçào do recurso. naforma do itenr 1.8 do edital.

assegurada a lista inlediata dos elenrentos indispensáveis à del'csa de seus int"Íesses'

lo.l.t). o recurso e o perlido de reconsicleraçâo terào efeit<t suspensiYo do ato ou da decisão lccorrida até que

sobr('!cnha dccisào final da autoridade corrpstente.

l0 I 10. O acolhimento do recurso invalida lào somente os atos insuscetiveis de aprovcilamento'

10.1.I L os aLttos do proce§so terão vista fi anqueada aos inleressado§ na forna indicada no Ane\o I - CEE 12.

I I. \DJ tDt \( .io E ItolloLoG{( io
I l.l . O objelo da licilação será adiudicado ao licitanle declarado rcncedor. por ato

nâo haja inlerposiçào de recurso. ou pela autoridade compelente. aptis a regular dcci

11.2. Constatada a regularidade dos atos praticados. a autoridade competente

r 2. (.O\l'R\to

licitatório.
I L1.1 . Os atos de adjudicação e homologação observarão a l'ornla e procedimento estabelecidos nos regulatnentos

erpedidos pelo vunicípio de são José do Goiabal Iüc disponiveis no endereço eletrônico/uR[- indicado no ilem

t.6.1.

do agenle dt' contrataçâo. caso

sào dos recttrsos aPrcsenlados.

horrologarii o procedimento

da con\,ocaçào para assinatura

e nào alendinrcnto da dentarlda.

nicipio dc Srio José do Coiabal

l:.1 . O licilante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias [rteis contados a Parlir

contrato junio ao ôr-são gerenciador. su-ieitando-se às peralidades cabiveis no caso d

l2.l.l.Oprazopreristopoderáserprorrogado.porjustomotivo.acritéÍiodoMu
MC. nrcdiantç solicitaçâo l'undanentada do inleressado.

11.2. A assinalura do contrato será fealizâda. pret'erencialnrente. de fonna eletrônica. nos lermos da

t.1.06_1 2010.

lJ..i. 0 prazo de vigência do contrato será de acordo com o cstabelecido no Anexo I - CUti l-i'
12.J. O início rla vigência do contrato será dc acordo conr o cslabclecido no '{nexo I CEL., l'l'

lei r-

.*
r.{
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ll.-1.1 . .\ lonnalização de contrcto observará a minuta consta de Anexo do edital- as disposições constantes Deste

itenr l2 e. por llm. o regulamento expedido pelo Município de São Jose do Goiabal MG disponivel no endereço

eletúnico,IURL iDdicado no item 1.6.2.

li. Í,ts(.rLtzA(-lo I cESTÃO Do ( o\r'RATo
13.1. A tlscalização e a gestão da execução do contraÍo competirão. respectivanente. ao fiscal e ao gestor de

contrato indicados no Anexo II - Termo de Referência ou no teano de contrato a ser llnnado.
ll.l.l. /\ fiscalização e a gestâo do contrato obsenarão o regulamento especifico Ílscalização e de gestão de

cont.atos e\pedidos pelo Municipio de São José do Coiabal MC disponivel no endereço eletrôrlicolURL indicado

no itenr 1.6.2 deste edital.

I .1. t-\ I RECA DO OBJETO E C]O\ r)raó[:s Dti P.\(; \\tEN I o
14.I .1 . ,\ atividade de recebimento é condição prévia e essencial ao pagamenlo da contraprestação pelo \4unicipio

de São.José do Goiabal MG do fomecimento do objeto. representando a confirmação de que o objeto do contrato

foi efeti!amente executado em confomridade com os requisitos qualitativos. quantitativos. bem como o preço. a

forma c prazo estipulados.

l.l.:. O recebimento será realizado com obediência às regras previstas no Anexo II - Termo de ReÍ'erência.

obsen adas as seguirrtes diretrizes:
l.1.l.l . Em se tratando de obras e sewiços de engenharia:

l.l.l. L l. Provisoriantente. pelo fiscal designado no conÍato. mediante relatório, no prazo estipulado no contmto.

contado da comunicação escrita da contratada. devendo o relatório indicar eventuais inegularidades que irnpeçam

o pagamcnto total ou parcial da despesa. as cláusulas contratuais não observadas e o prazo para a contratada efetuar

as deridas correções.

14.2.2. Definitivarnente, a Çargo do gestor de contrato designado por ato fonnal expedido pelo Nlunicípio de Sâo

José do Coiabal Ir,lC.

lJ.2.i. \Íunicípio cle São José do Coiabal N,lG, com base na veriÍicação do trabalho realizado pela fiscalização.

nrediante emissão de tenno detalhado que conlpÍove o atcndimento das exigências contratuai§.

14.2.+. Ent se tratando de con1pÍas. locação de equipamentos e bens- sen,iços profissionais não enquadrados como

de clgenharia:
14.2.5. l,rovisoÍiamente. pelo fiscal designado no contrato. mediante relatório lançado no docutnento í'iscal ou

sirrilar. que atesle a qualidade. especificação e quantidade do matcrial, bem, serviço ou locação e sua aceitação.

no prazo estipulado no contÍato:
14.2.6. Definitivamente, a cargo do gestor de contrato designado por ato fonnal expedido pelo N4unicipio de São

José do Goiabal MG. com base na verificação do trabalho realizado pela fiscalização.

l,l.l. O objeto do contlato poderá set reieitado, no todo ou em parte, quando esti\er enl desacordo com o contmto.

1.1."1. O recebimento provisório ou definitivo nào excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

6a obra ou serviço nem a responsabilidade ótico-profissional pela perÍêita execuçào do conlrato, nos limites

estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

Il.5. Os prazos e os nrétodos para a realização dos lecebirtentos provisório e definitivo serão definidos no

cortrato.
1,1.6. O pagamento será realizado sornente após a conclusão da fase de liquidação da despesa.

I.l.6.l.Na realização dos pagamentos deverão ser obserladas as disposições dos arts. l,1l a 1"16 da Lei n''

l.l.lji l02l e. de fonna complementar. os regulanrentos expedidos pelo Município de São José do Coiabal

rel'erentes à fiscalizaçào e gestão de contratos e ao recebimento provisório e definitiYo. confome endereço

eletr'ônico indicado no item 1.5.2.

l-1.6.2. Sào documentos para fins de liquidação e pagarnento:

I 4.6.2. i. i 
"vota 
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1,1.6.2.1. Fatura de locação:

1.1.6.:.i. Recibo de pasanlento autônomo:
l-1.6.2.,:1. Nota de liquidação e pagamenro:

14.6.-1. Os processos de paganento devern ser instruídos com os documentos que habilitem a coffespondente
liquidação e pagamento.

14.6.,1. (lornpetirá ao gestor de contratos promover.i[nto a autoridade administrativa cornpetente a fonnalização
da liquidação do empenho para fins de pagamento. devendo apurar:

1.1.6.:1. L A origem e o objeto do que se deve pagaÍ:

ll.6 l.l. { importáncia erata a pagar.

ll.(r.4.-]. A quem se devs pagar a impoítância para extinguir a obrigação.

I4.6.1.1. .,\ conrprovação da regular prestação do obieto contratado.

I5. tTT]AJTiST{\IE\TO E REEQTII I,iBRro l.(to \o \l lco- Fl\,\ \('E r Ro
lS.l . O reajustamento do contrato oconerá a cada período de l2 (doze) meses. adotando por referência a data de

forn]alização da p! oposta.

15.2. O reajustarnento adotará o índicc indicado no r\nero I - CEE 25. acurnulado no periodo indicado no itern

anterior.
15.3. O feequilibrio econômico-flnancei|o do contrato. çonlbrme o caso, obsewaú a matriz de riscos indicada no

iterr 16.

16. MATRIZ DE RISCOS
l6- L O cont!"to poderá identificar os riscos contratuais plevistos e presuniveis e prever matriz de alocaçâo de

riscos" alocando-os entre contratante e contratado, mediante indicação daqueles a serem assumidos pelo

\4unicípio de São José do Goiabal ou pelo contratado ou daqueles a serem companilhados.

16.2. A alocaçio de riscos de que trala o item precedente considerará- em conrpatibilidade com as obrigações e

os encargos atribuidos às paÍes no contrato. analureza do risco- o beneliciário das prestaçôes a que se vincula e

a capacidade de cada parte para melhor gerenciá-lo.

16.-l.Os riscos que tenham cobedura ofereçida por seguradoras serão preferencialtnente transferidos ao

cont|atado.
16..1. A alocação dos riscos contÍaluais será quantificada para fins de projeção dos reflexos de seus custos no

valoÍ esÍimado da Çontratação.

16.5. ,\ rnatliz de alocação de riscos delinir'á o equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato etn relação a

evcntos supervenientes e deverá ser observada na soluçãode eventuais pleitos das paúes.

16.6. Sempre que atendidas as condições do Çontrato e da n]atriz de ôlocação de riscos. será considemdo rnantido

o equilíblio econôrnico-financeiro. renunciando as paúes aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio
relacionados aos riscos assumidos, exceto no que se lefere:

16.6.1 . Às alterações unilaterais determinadas pela Administração.
16.6.2. Ao aumento ou à redução. por legislaçào super"veniente. dos Íibutos dirÊtanlente pagos pelo contÍatado

ern decorrência do contrato.
16.7. Sào apljcáveis a alocação de riscos as normas e regulamentos expedidos pelo Municipio de São José do

Goiabal disponiveis no endereço eletrônicorLlRL indicado no jtem 1.5.5.

I7. CARANl'I,\S
17.1.1. .\ lonnalizaçâo de garantia observará o disposto nos ats. 96 a 102 da Lei n"l'l.lll3r202l e. de forma

complenrentar. o regulamento expedido pelo Município de São José do Goiabal constante de endereço

eletronicoit-jRt. indicada no item l.(r.2.
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17. l.l. .\ cÍitério do Municipio de Sào Jôsé do Goiabal. podeni ser exigida garantia. rrrediante indicaçào no Anextr

I - CLL ]6.
17.2. Serào admitidas as seguintes nrodalidades de garantia:

17.2.1 . ( aução em ditrheiro ou em titulos da díyida pública emitidos sob a forma escritural. mediante registro ern

sistema cenrralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil. e avaliados por seus

valores econônricos. confonne deÍinido pelo Ministério da Economia:

I 7.2.2. Seguro-garantia:

17.2.1. l:iança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco ('entral do Brasil.
17.i. A garantia obsenará os seguintes percentuais calculados sobre o valo[ do conlrato:

| 7. i. L .\lé 5",ô ( cinco por cento) nas contataçÔes de obras. serviços e fornecim etltos:

I 7.1.2. 
^té 

I oot ( dez poÍ cento) nas çontmtações em que exista j ustificativa dcco[{:nte de com plexidade técn ic la

e dos riscos envolvidos confonne indicaçào constante da matriz de riscosl

17.i..1. Alé .10oo (trinta por cento) nas contratações de obras e serviços de engenharia de grande vulto' nrediante

segulo-garantia cont cláusula de execuçâo e conclusào do objeto do contrato pela seguradora em caso de

inadirnplenrento do contratado.

17.1..1. 0 Municipio de São José do Coiabal MG podcrá e\igir a prestação de gaÍantia adicional como condição

para o pagamento antecipado.

17.1.5. O valor da garantia ot'erecida corresponderá. ent regra- à integralidade do valor previsto como pagamcnto

antecipado na hipótese do item 16.4.

17..1. O \abr da garanlia poderá ser reduzido conl base na matriz de riscos do c'lntralo'

18. l\t R.\ ESES\\(O S.\D\II\IST t-t\'\s
l8.l \()§ lennos dos ans. 155 a 16l da Lei n' ll.lii l0ll. sctão aplicadas as sanções adnlinistrativas nas

seguintcs hipóteses:
I g: I . I . ,\dv;rtênçia. aplicável ao responsável que der causa à inexecução parcial do contrat() quando não se

justrficar a inrposiçào de penalidade ntais grare:
"l 

8. LL Inr pedimento de licitar e contralar. quando não se.iusriÍica' a im posiçào de penalidade nais grave. aplicável

ao responsálel que:

I 8. Li. lncon.er na inexecução parcial do contBto que cause grave dano ao Mun icipio de São José do Goiabal' ao

l'uncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

I 8. 1...i. I . lncorrer na inexecução total do contÍato:

I 8. L-'1.1. De ixar de entregar a docunrentação ex igida para o cename:

18.1.-j.1. \ào nanter a pioposta- salv. enr decorrência de fato superveniente de!idamente.iustillcado:

18.1.3.-1. Nào celebrar o contrato ou nâo cntlegar a docuntentaçào cxigida para a contrataçào. cluando convocado

dentro do prazo de validade de stta proposta;

l8.l .3.5. L-nse-ial o retardamento da cxecução ou da entrega do ob.ieto da licitação sem motivo jtrstificado:

18. I .J. l)eclaraçào de idoneidade para licitar ou cotrtraiar' aplicável ao responsável que:

Ig. I .{. L ,\presentar declaração ou docunrentação falsa erigida para o certame ou Preslar declamção lalsa durante

a Iicitaçào ou a e\ecuçio do contralo:
18. L"1.1. lrraudar a licilaçào ou pratica. ato Íiaudulento na execuçào do contrato:

18. I ..1.-'1. Conportar-sc' de tnodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

18. I .-1.1. Praticar atos ilícitos com r istas a tiustrar os objetivos da licitaçào:

18.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846'201i':

' Ler n 12 846/2013
tl
Àri. 5. Conslatuem atos lesivos à âdministíação pública. naoonal ou estrangeiía. para os ílns desta Lei. todos aquêles praticados

p"tu. pu""oas jurídicas mencionadas no iaragrafo único do art. 1o . que atentem conka o patÍimônio público nâcional ou
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l8.l .,1.6. Nas infrações administrativas indicadas no subitenr 18.1.2e subitens que.justifiquen a irnposição de
penalidade ntais grave que a sanção de impedirnento de licitar e contratar.
18.1.5. Multa- a ser aplicada ao responsável que der causa a infrações adlninistrativas será calculada observando
o valor nrínimo de 0,59ó (meio por cento) e rnáximo de -i0% (trinta por cento) do valor estimado para a licitação.
da ata registrada ou do contrato licitado ou celebrado no caso de conttatação direta na hipótese do responsável que

der causa a infraçôes administrativas puníveis conr as sançôes de advertência, irnpedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade indicadas nests edital. obsen'ada a cumulação de aplicaçâo de sançôes prevista no §7'
do an. 156 da l.ei n' 14.l33i 202 l-
18.1.-,s.1. Sern prejuízo de aplicação do disposto no iten l8.i.,1.ser'áaplicável a penalidade de nulta:
I8.l.5.l.l.lgualousuperiora0,59í,(meioporcento)eigualouinferioral59i,(quinzeporcento)paraasseguintes
infraçõcs administrativas:
18. i .5.1 .1.1. Deixar de eltÍegar a documentação e\igida para o certa]re ou l1ão entregar qualquer documento quc

lenha sido solicitado pelo/a pregoeiror'a durante o certame:
18.1.5.1.1.2. Salvo em decorrência de fato supeneniente devidamente.iustificado, não mantiveÍ a proposta em

especia) quando:
18. L5.1 .I .2.1 . Não enviar a proposta adequada ao último lance ofenado ou após a negociação:

18. L5. L I .2.2. Recusar-se a enviar o detalhanrento da proposta quando exigivel:
I 8. L 5. L L2.3. Pedir para ser desclassificado quando encemda a etapa competitiva:
I 8. i.5. L 1.2.4. Deixar de apresertar amostrai
18. 1.5.1.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especillcações do editall
18.1.5.1.1.i. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação. quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I 8 - ] 5. i . I .:i. I . Recusar-se. sem j ustificativa. a assinar o contrato. ou a aceitar ou retimr o instrum ento eq uivalente

no pÍa./{, estahclecido pela \dminislraçào:
18.1.5.1.1. Superior a l5% (quinze por cento) e inÍêrior ou igual a]0% (trinta por cento) para as seguintes

in Íiações administrativas:

estÍangerro. contra principios da administração pública ou contra os compromrssos inlernacionâis assumidos pelo Brasil. assim

deíinidos
I - prometêr. oieÍecer o! dar direta ou indiretamenie vantagem indevida a agente público. ou a terceira pessoa a êle Íelacionada.
ll compÍovadamenle. Íinanciâr, custear. patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos llícitos previstos nesta

ll comprovadamenle. utilizaÊse de interposta pêssoa fisica ou jurídica para ocLrllar ou dissimular seus reais inleresses ou a

identidade dos beneficiáÍios dos atos praticados;
lV - no tocantê a licatações e coniaâlosl
â) lrltstrar ou Íraudar. mediante âjuste. combinação ou quaiqueÍ ouÍo expediente, o carátêr competitivo de procêdimento
licitatório público
b) impedir. pe(urbar ou íraudar a rêalização de qualquer ato de procedimento liciiatório pÚblico

c) afastar ou procurâr afastaÍ licitante. por mêio dê fíaude ou ofeÍecimento de vanlagem de quâlquer tipoi
d) lraudar lcitaçào pública ou contrato dela decorÍenle:
e) criar. de modo fraudillento ou iregular. pêssoa iuridica para participar de licilaçáo pública ou celebrar conirato admintstrativol

0 obter vantagem ou beneÍicio indevido, de modo fraudulento, de modificaçÔes ou proíaogações de conirâlos celebrados com a
administraÇão pública sêm âutorização em lei. no ato convocatóÍio dâ licrtaçáo pÚblica ou nos respeclivos inslrumentos

g) mânipulâr ou írâudar o equilibrio êconômico-financeiro dos coôtrâlos celebrados côm â adminislração pÚbhca.

V - diíicultaí atividâde de investigação ou Íscalização de órgãos, entidades ou agenles públicos, ou intervir em sua aluaÇão,

inciusive no âmbdo das agências reguladoras e dos óÍgãos dê ÍiscalizaÇão do sistema financêiro nacronal

§ 1. Considera-se âdministração pública estrangekâ os óÍgáos e entidades êstâtais ou representações dlplomáticas de pais

êsÍangeiro de qualquer nível ou esÍera de governo, bem como as pessoas juridicas controladas, direla ou indiretamenle, pelo

poder públicô de pais estÍangeiÍo
§ 2. Para os efeitos desla Lei. êquipaÍam-se à administrâção pública estrangêirâ âs oaganizaçôes públicas inteínacionais.

§ 3. Constdeía-se agenie público estíângeiro para os flns desta Lei. quem. ainda que kans,toÍiamente ou sem remuneÍação.
êxerça cargo. ernprego ou funÇão pública em óÍgãos. enldades estatais ou em representaçÔes diplomáticas de pais estrangeiro,
assrm como ern pessoâs juíidicas conÍoladas dirêta ou indirelamenie, pelo poder pÚblico de pais estrangeiro ou em
organizaÇóes públicas iniernacionais
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18.1.5.1.1.1. Apresentar declaração ou documentaçào falsa exigida para o ceÍame ou prestar declaraçâo falsa

dumnlc a licitaçâo.
.2. Flaudar a licitaçào.
.3. Comportar-se de rnodo inidôneo ou corneter fraude de qualquer natureza, em especial quando:

.3.1. A.gir em conluio ou en desconfonnidade com a lei.

.f.2. Induzir deliberadamenle a erro no julgamento.

.-.i.i. r\presentar arnostra fàlsificada ou deteriorada.

.,1. Praticar atos ilícitos com vistas a ftustrar os obietivos da licitaçâo.

.-5. PraticaÍ ato lesivo previsto no art.5'da Lei n.' 12.846'201i.
sançâo adninistrativa de impedimento de licitar e contmtâr impedirá o responsável de licitar ou contratar

lli. r

t8. r

t8. r

I lt. I

t8. I

r8. r

i. t

l8 I

no ânrhito do \lunicipio de São José do (ioiabal pelo praz-o máximo de 0l (três)anos.

l8.f . À sançào administrativa de inidoneidade para licital e contratar impedirá o responsá!el de licitar ou conlralar

no ânrbito da adtni[istraçâo direta e indireta de todos os Entes públicos da federaçâo pelo prazo nrínimo de 0-i

(três) ânos e nra\imo de 06 (seis) anos.
18.j. Se o ralor. aplicado pela sançào. sonrado às indenizaçôes cabiveis. ultrapassar o valor de pagamento

evcntualmelte devido pelo Municipio de Sâo Jose do Coiabal ao contratado. será promovida de fonna cumulativa:

l8..l.l . .\ compensaçâo da sançâo e everrtuais indenizações no valor pendenle de pagamento ao contratado:

I8..i.1. E\entual dil'erença não compensada no itern anterior seia descontada da garantia prestada ou será cobrada

-iudicialmente .

18..1. ,\ aplicaçào das sanções administlarivas previstas neste ato convocatório nào exclui. nem a1àsla. a obrigaçào

dc rcparação de integral de eventual dano causado ao Municipio de São José do Goiabal.

18.5. .\ dosimetria Jas sanções adnrinistratitas e o respectivo processo adnrinisÍativo de apuraçào e eventual

respr>nsabilizaçào nrediante aplicaçào de sarçâo administraliva obsenará o regulamento próprio expedido

cor;slante de epdercço eletrônico no sitio oÍicial do !lunicípio de Sâo José do Coiabal indicado no itern 1.6.2.

t9. DtsPost( ÔEs FlNAls
19. L .L homol(rgaÇâo do resultado desta licitação nào irnplicará direito à contralação.

19.1. ,\s nonras disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

intcrcss4dos. ilesde que não compromctam o interesse do Município de São José do Goiabal. o princípio da

isorrrrnria. a finalidade e a segurança da contrataçâo e aos denrais principios indicados no itenr I 6 deste edital.

lg. j. Os licitanles assumem todos os custos de preparaçâo e apresentaçâo de suas propostas e o \'lunicipio de Sâo

Jostr do Coiabal não será. enr nenhum caso. responsável por esses custos. independenlenrente da condução ou do

resullado do pt ocesso licitaiório.
19.J. \a contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos- erclttir-se-á o dia do inicio e incluir-sc-a

o 1o yenuintenro. somente se iniciando ou encerrando os prazos enr dias de elpedient!'no \'lunicipio de São Jose

do Coiabal.
19.5. \a contagem dos prazos. na hipartese de publicação do ato em mais dc unr meio. será considcrado «ltno

pariinrctro para a contagem de início do prazo a última publicaçiio realizada.

19.6. h facultado ao agente de corlralação ou a auloridade conlpetente. etl qualquer fasc do proccsso. promovcr

ditigôncia destinada a esclarecer ou complementa[ a instrução do processo e a aferiçâo do ofertado. bem conro

solicitar.a órgàos competentes a elaboraçâo de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisÔes.

19.7. Quatquer solicilação de pronogação de prazo para fornecinrcnto de píodutos- decolrcnles desta

19.8. O desatenditnento de e\igências lormais não essenciais não importarii o afastamcnlo do licitante. desde qtre

seja possível o aploveitamsnto do ato. observados os princípios da isonomia c do intcrc§se público.

19.q. [:nr caso de divergência entre disposições de§le Edital e de seus ane\os oLr demais peças que compõenl o

proccsso. pre!alecerá as destc Edital.
19.l0.O agenlc de cortratação. nos pr.ocessos dc ticitaçào enl que a modalidade seja o pregão. adorará a

indicaçào/nomenclatum de "PREGOEIRO".
19. I I . O Edilal c seus anexos estào disponíveis. na integra. no Portal Eletrônico oficial do \{un icipitt.

ri
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ANEXO ll DOCt \tt.\'lI) I)E !()R\l1t.lZ.\(.\O l)ll l)El\1.\\DA

3. Descli Ux nÍi(lâ(les

llen) DESCRT( iO/r.rSPE( rFrCÂ(.ÃO t \ ) \t)t: Ql ,\\t t DADE

PREFEITURA MUNICIPÀL DE SÀO JOSÉ OO GOIABAL -CIDAOE OO COLÁR METROPOLITANO DO VALE OO AÇO

PíaÇa Có0EoJoáo Plo.30-Centro, Íêlêlones *5531 38585121/5149 - São Josê do Goiabai - i\.{G 35986-000-CNPJ 18402 552/0001'

91

saojosedogoiabal.mg gov bÍ - gabinête@saojo§edogoiabal mg.gov br - com!nlcacao@saolosêdogoiabalmg gov bÍ

Setor rcqui\itilntc (t nidade,Setor L)cpaíanrentol: Departanrento \lunicipal de CLrltura

Rcsponsár'el pela Dernanda: Amélio Pascoal \lenezes \eto

ti-rnail: anrsliobhrr') ahoo.corn.br

l. Ohjeto: ('ontratação de empresa para prestaçào de serviços de procluçào artistica tnusical pala a realização de

ercnto denonrinado ll F'estival Gastronôrnico de São Jose do Coiahnl-NlC. cont-orme dernanda

\ ) Ser\ iço não continuado

) Ser\ iço continuado SE\I dedicaçào erclusiva de mâo de otrra

) sert iço continuâdo COIU dedicâçâo erclusiva de mão dc obra

) \lateriâl (le coDsumo

) Uâterial Permânente / equipamento

,\ ncccssidade surge em razão da realizaçâo do It Festival GastÍonômico Ediçào 201.{. O Feslival Gastronômico.

tenr como proposta fomentar o comércio local. valorizar e promover o trabalhador. o empresariado e a agricultura

familiar.

Del.ido ao succsso do evento. a cadir edição o mcsrno vem aunentando em proporção passando a ser um festi\al

recon6eciclo na região. levando alérr do Ícconhecimenlo dos cnrpreendedores locais. a clilulgação das

potencialidadcs do N4unicípio. atraind() lnuilos visitantes ao e!enlo c gerando oportunidades clc negócios. com a

dir ulgaçào e a valorização de seus ptodutt-rs.

.\ssitrl- a conlrataçào de empresa espccializada para prestaçào dc sen iços de t rganizaçâ(r e produçào do evento. se

faz nccessário. u11a vez que o municÍpio. nào dispôe de estrutura e pessoal disponivc-l para a erccuçào dos sen'iços.

Alénr rlisso. essa contratação lem conro objelivo fomentar a cultura e o lazer da populaçâo goiabale'nse trazendo

rnaii unra ('pçir\ dc rtegocio e lazcl para,'s ntunícipes.

2..lustificâti\'â dâ nccessidâde dâ c{}ntra(àção
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I jer\ lços (rl

Fispecificaçõcs

('ontratações de bandas legionais para aptesentaçào
Bandas estilo musical ecletico:
Prenriaçâo:

Todas as despesas com hospedagern. alinrentação. transpones correrào por conta da contratada

Dara do cvenro: 26 e 27 de julho dc 30J1

J. Oh\er\ l('õrs gcr-xis:

,1.1 . Plazo dc lintrega E\ecução: Durantc a realização do ll Festival Gastronômico de Sào José do Coiabal - MG,
cnrrc !,\ dias :6 c l7 dc julho de l0l-1.

.l.f . l-ocal e horário da EntÍega, E\ecuÇâo; enr lrorário a ser defin ido pelo Departamento \ lunicipal de Cultura
Lor.ul: Praça Cóncr:o Joào Pio. centR'

"1.1. I nirladc c serlidor responsável para esclarecimentos: r\nrélio l)ascoal Venezes Neto

-l.J- Prâzo pâra paganlenkt: Até l0 (trinll)dias" contados do cn!i() ciir NI:

Sào Josc do Coiabal. 12 dejunho de 2021

,\mdlio Pascoal \lenezcs \cto
('he I'c rlo Depananento Vunicipal dc ('ultura

lc.,ntr"tução de ernpresa para preslaçào dc seniços de pr.,duçao 
I

lartrstiia nrusical. para a realizaçào dc er erto denonr inado ll lrcsli\ al 
I

kiastronônrico de São Josi t)o (;oiabal- enr atendirrrertto as I

Ineccs.rdades do Depanamrnto Vruricipal de ( rrllula. 
I
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Auroridade responsável pela íormalização da denranda: r\rnélio Pascoal Menezes Neto.

Agenre Público da área técnica responsável pela orientaçio e preenchinrento do ETP: Anrélio Pascoal

\lcnezcs Neto

A{ente l)úblico da área de licitações tesponsável pelo acompanhatnenlo da elaboração do ElP: Aurelio
MoÍae\ \liranda

0 pres!'lllc documento caractcriza a primeira etapa da fas!'de planejamenlo c apresenta os devidos cstttdos

para a contrâtação de solução que atenderá a necessidatle abaixo especiticada

O objctivo plincipal é estudar detalhadamente a recessidade e identiticar no nrercado a nrelhor solução pala

supri-la. enr obsen'ância às nonnas vigentes e aos prineipit,s que regcn) a Adfiinistração Pública. no que

tangc às denrandas- deste Dcpaúanrento de Cultum no senlido do efetivo cumprimento do objeto:

C ontr:rtação dc cmpresa para prestaçào de sen iços de produção artística rnusicitl para a realização de evento

dcnorninado ll Festival Castronôrnico de Sâo José do Goiabal-\lG.

3) Dcscricão da [ecessidade dr contrataciol

O tresli\,al Gastronômico do nunicipio de São Jr.rsé do Goiabal - MG" que terá sua segunda ediÇào nos dias

2ó e 17 cle julho de 202.1. tern conro proposta prornovcr a diversidade cultural. Íirnentar o comércio local.

lakrtizrr e pnrmover o trabalhador. o crnpresariado local. alér-n de proporcionar um ambiente de lascr para

a populaçio goiabalense e visitantes. conr comidas lipicas c shows anisticos

I)er ido ao sucesso do evento. a cada ediçâo a rnesnra \'çü auntentando em proporção. já que e unl er ento

de grancle reconhecimento na regiâo. levando alénr do reconhecimento dos ctnpreendedores locais. a

dirulgaçào das potencialidades do Município. atraindo nruitos visilantes ao evenlo e gerando

oporlunidades de negócios. cont a di"ulgação e a valorização de seus produtos.

Dilr) isso. toma-se imprescindivel a reterida contrataçào descrita no iten 0l deste ETP. através dc Processo

Adrninislrali\o Licilatólio. na modalidade de Pregão. ent consonância c«rm o qtte preceitua o art. 18. lnciso

l. da l.ci làderal n' l4.l3,i : l. bern como DecÍeto \lunicipal n'397 21.

J) l)irctrizcs qüe norteârio o ETP:

PREFETTURA MUNTCTPAL DE SÁO JOSÉ DO GOIABAL -C|DÀDE 0O CoLAR METROPoLIÍÀNo D0VALE 00 Aç0
PÍaça CónEoJoáo Pio.30 Centro-TeieÍones*55313858-5121/5149-SàoJosédoGoiabal-[..4G'35986-000-CNPJ18402.552,0001
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I ei Federal n" I ].1:i.iil I e Decreto Vunicipal n" i97/202,1

O \lunicipio de Sào José do Goiabal - \lC. no presente monrento- nào possui plano de conrataçào vigente

para o exercicio de 2024. Para o exercício de 1025. há uma previsão de desenvolvimetrto ao longo do segundo

sentestre desse ano.

A li!itantc. de\c conrprcvar sua qualificaçio lecnico-prolissional ou técn ico-operac ional

declaração de que o licitante tonou conhecimento de todas as inlonnações e das condições locais

para o cumprimento das obrigaçõcs objelo da licitaçào:

{presenlar. no mininro 0l (un) cenidôes ou atestados de capacidade técnica. re,gularnrente

ernitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. que dentonstrenr capacidade

operacional na execução d€ serviços igual ou similares.

\o I)l L). constaranr as seguintes eslinrati\ as

PRÉFETTTJRA MUNTCTPAL DE SÀO JoSÉ D0 GoIÂ8AL -CIDADE 00 COLAR METRoPoLITAI{O DOVALE DO AÇ0

PraÇa Côn ego Joáo Pro 30 - Cêntro - Teleíones' *55 31 3858-5121/5149 - SãoJosé do Goiabal- Í\4G 35986-000-CNPJ 18402552/0001-

91

saolosedogorâbal Írg gov.br gâbinêtê@saojosedogorabal.mg gov br _ comunicacao@sâoJosedogoiabal Íng gov br

Os va[r|es dos itens para atendimento das quantidades constantes rlo Dt:D tbranr apurados. segundo

levantamento Íiito pelo Departamento dc ('ultura. conlbrme pesquisa dc preços datado de l7'0ó :021. enr

licitações pretcritas de mesmo obieto ou ob.ieto semelharle. realizadas pelo municipio de Sào José do

Goiabal- MG. no ano de 202.1. segue abaixo os valores:

Itenr DE S('R IÇÀO/ES P U( I Írl('.rÇ.io I \ID,\DE

I

('ontratação de empresa para preslaçào de seniços dc
produçâo artística musical para a realização de everlo
dcnonrinado Il Fesrival Gashonômico de São Jose do
(;oiâhâl-Nl(i- em atendimflÍo as necessidades tlcr

f)epafi arnento I\'lunicipal de (iultura.

scr\ lçL]S 0t

sen rços 1500.000l
L*,,,

1.,,n

l'",.

lrataçâo de empresa para prcstação de
iços dc produção artislica nusical para a

saorcsÉú
GOIABAL

?,i

()t .\\ r ll) \l)r. 
I

I

l

VÀLOR
.TOTALI:\ID,\D1] QlrÂ;\T l D.{DfDE§CRrÇÃOIESPECT Fr(,\("iO}TE\'I
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realização dc evento denorninado ll Festival
Ciastronômico de São Jose do Goiabal-MG. ern

atendirnento as necessidades do l)epaíamento
\íunicipal de ('ultura.

.\l(;o nronlento. nào há interdependêDcia conl outras contrataçôcs

08) Dcscricão dâ solucão como urn todo:

( onrralação de enrpresa para prestaçào de sertiços de produçào anislica nrusical para a realizaçào de e\ ento

denonrinado ll Festilal Gastronômico de Sâo José do Goiabal-\lC. em atendimento as necessidades dr'r

f)epartarrento Municipal de Cultura:

Contratações de bandas regionais para apresentação. para dois dias de evento

IJandas estilo rnusical eclético:

lodas as despesas com hospedagem. alinlentação. tlanspoÍes correrão por conta da contÍalada

Data do evento: 26 e 27 julho de 202{.

0qt Jüsti{i(stivâs pâra o partelírielto ou não d{ coirtrttâcâoi

O parcclarnento da solução não se mostra nredida aplicár'ei ao presenle caso. por ocasiâo da realizaçào da

ll lr,.'stiral Gastronôrnico de São Jose do Goiabal MC.

l0) Rcsultârlos DÍetcp{.lidírs ante a econonriridâdi. i tÍiciência

I{crultLrtir pretcndido cr qrrc sc alcance rrn crluilíhrio entrc o alcndinrcnto do intercssc público na execuçào

dir c()nl[alaÇào. alendcnrlo a cllqiência na ulilizaçào tios recu|sos clir adnrinistraçiio ptihlica. trtilizando-sc
ct,rrr, in.tnunenlo cle:ta ccononricidade e t'licicincia o nào parcclilnrcnl(r da conlmtitçiio nit lôrma descrita

no ircrr í)() e i! adoçào dc práticas de geslâo clo conlrato visando atcndel as erigincias do itcnr ír cla denritncla

apr cserrtada.

I I t Providêr(hs prévias À celrbmcão do contrÂto e cootrrlrcões correlatss c/ou interdegeEdÊfltrs

l,rt,r ititnqas prçyts da Àdl : instruir o tlcvido l)rocesso Administrativo Licitatório para a

conllirlaçào tiltura

Intc[dcDendêncjê con] oulras contratacões aterá outms proccdimcntos para cLrnlralaçào de enrpresas

rnar quc serâo objcto dc coltratações apartâda\

PREFETTURÂ MUr{rClPAL DE SAO JOSÉ DO GoIABAL -C|oADE D0 CoLAR METRoPoL'TANo 00 VALE 0O Aç0
PÍâÇá Conego Joáo Pio. 30 ' Cenro ' TeleÍones *55 31 3858-5121/5149 - Sáo Josê do Goraba - l,rG - 35986.000 - CNP.I 18.402.5520001
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Fss co[trataçào nào incon-e enr in]pactos anrbientais

A solução da delnanda na forma apresentada neste ETP é liável do ponto de vista técnico e do ponto de

vista Ílrranceiro. contudo, para que seja alcançada a finalidade pretendida de eticiência é indispensávcl que

a ,\dnrinistrâção adote as proYidências prévias à contratação, sob pena de inviabilizar o atinginlento da

finalidadc da solução apresentada etr razão dos requisitos registrados no ite 6.

Sào.lose do Coiabal. I 8 de.julho de 2{)2-l

.\mélio Pascoal I\lenezes Neto
Chefe do Departamento Uurricipal de ( ultura

PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE SÀO JOSÉ DO GOIAEAL-CIDADE ÔO COLAR METROPOLIÍANO OO VALE DO AÇO

PÍaÇâ Côn eqo Joáo Pio, 30 , Centro - Teleíones: +55 31 3858-5121/5149 - SãoJosé do Goiaba -líG' 35986-000-CNPJ 18402 552i0001

91
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ANI\O I\' TER}IO Dt] REFERE\(]IÂ

Processn Arlministrâtivo Licitâtorio n" 0 1112021

Pregâo Presencial n' 008/2024

1, ( ondições Gerais da Contrataçào

t . I O I errno de Referência tetn por objeto: Contratação de empresa para pleslaçào de serviços de

produção artistica musicai para a realização de evento denominado II [estival Gastronônrico de São José

do (loiabal-MG. em atendimenlo as necessidades do f)epanamento \lunicipal de Cultura. confonne

espcciÍicações e quantitativos discrintinados no Tenro de Referência. a.raÀer':

ll I Dos Serviços:
1.1.1 Contratação de bandas regionais para aptesentação diversas. para dois dias de evcnto:

o Bandas estilo musical VPB;
. Bandas estib musical Pop Rock nacional e internacional;

I ll Produçâo e Coordenaçâo .qeral do evento. junto aos empreendedores do seÍor de alirnentaçâo.

localizados no nrunicípio de Sào José do Goiabal. com suporte Íécnico e oÍganizacional utilizando a

técnica cle idenlidade culinárialgastronôlnica para nlethor atendimento ao público local e visitantes'

L2 Todâs as despesas conr hospedagem. alimentação. transportes colTerão por conta da contratada.

l I l)ata do evento: 26 e 27 de julho 2024.

I .-l O ob-iero do presentc tcnno de rrÍêrência deslina-se a atendeÍ a seguinte ílnalidade. conl'om1e condições.

quantidades e e\igências estabelecidas nesle inslrumento: esclarecer aquilo que realmente precisa. trazendo

a detinição do objero e os demais elementos necessários à sua perÍêita contratação c'cxecução.

1.5 O objÊto desta contrataçào é caractcrizado como benl comum, pois os padrões de desetnpenho e

qLralidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais lro mercado

l-7O contrato observará a rninuta integrante do edital. as nonnas gerais estabelecidas pela [-ei

l:t.l:1i.2021 e o Decrcto Municipal n" 39712024. disponivel

hltp,.:'r§,'r-slcr!,§çdgqLabalaugsr"buuhL!çnsç:4q§t-ttL.

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ SÀO JOSE DO GOIABAL.CIDADE DO COLAR METROPOLIÍÂNO DO VALE DO AçO

PÍaÇa CônêgoJoào Pio.30 Cênho-Teletones*55313858-5121i5149-SâoJosédoGoraba-[,lG'35986-000-CNPJ18.402.552/0001-
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2. ['undamentaçâo e dcscrição da necessidade da contrataçào

l. l. A funtlanrerlaçào da contrataçào decorre da dernanda do Municipio. Contratação de emprcsa para
prestação de scniços de produçào artistica rnusical para a realizaçào de evento denonrinado II Festival

Castronômico de São .lose do Coiabal-i\4G. conÍornrc consta do Estudo Técnico I'tclinrinar. que consta

dr)s auros. que indicou a riabilidade técnica e linanceira da soluçào proposta-

2,2 Plano de Contratação: O NÍunicipio de São Jose do Goiabal - \lG. no presente Inornento. não

possui plano de contrataçâo vigente paÍa o erercicio de 101.1. Para o erercicio de l0l-i. há uma previsào de

desenrolr'inrenkr ao longo do segundo semestre desse ano.

3, DescriçãLr da soluçào como urn todo consideranrlo o ciclo de vida do objcto
Para atcrrdirncnto da derrranda d,' \lunicrpio. .crá ncçc.sário:

I ) { realização de licitaçào na nrodalidade de prcllão pÍesencial. nos tenrros do art. l76.inc. ll da Lei
l-1. lil 2I . para Contratação de empresa para prestação de ser! iços de produção artística rnusical
pam a realizaçào de evento denominado -i5" Cavalgada de São Jose do Goiabal-MC. confonne
especificaçôes.

4. Requisitos da contrataçào

.1.1 A licrtante. devc cornprovar sua qualiticaçào técnico-profissional ou técn ico-opcrac iona I

. declaração de que o licitarrte lomou conhecinrcnto de todas as infomrações c das condições locais
para o cumprimenk) das obrigações objeto da licitação:

. Aprcscntar. no míninro 0l (unr) cenidões ou alcstados de capacidade lécnica. regulamlente
enr itidos por pesstn iuridica de direito público ou privado. que denronstrem capacidade operacional na

esecução de serviços igual ou similares.

5. \lodelo de execução do objeto

5.1. [.,n conl'onnidadc com o Estudo 
-Iécnico Plclinrinar e especiticações. confornrc erigências.

condiçõcs. espccificaçôes e quantitativos discrirninados no Termo de ReÍ'erência ern atendinrçnto as

necessidades do Depanarrento Municipal de ('ultura.

5.1. Do local da entrega: Praça Cônego João Pio. centro.
5.1. Seú de responsabilidâde da Contratada todos os tributos incidentes ou que vcnham a incidir sobre os

sen iços. ou encargos sociais. inclusive despesas conr pessoal. material. equipamentos. locomoçâo.

passagens. diârias. alinrentação. estadia- tiete. cargas e quaisquer outros custos sinrilares advindos do sen'iço
prestado.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO JOSÉ DO GOIABAL -CIDADE DO COLAR METROPOLITANO OO VÀLÊ DO ÂçO
PÍaça Cônego João Pro 30 CentÍo Telefones:"55 31 3858-5121/5149-SãoJosédoGorabal-Í\,4G-35986-000-CNPJ18.402552D001
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5.'1. os serviços poderão ser lejeitados. no todo ou em pal1e. quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Rel'erência- ro Estudo Técnico Preliminar e na proposta. sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

6. obrigaçôes da Contratada

ír. l. Execular os sen iços contbnne especiticaçôes do Teruo de ReÍêrência e de sua proposla. além de

Íbnrecer c utilizar os materiais e equipamentos necessários. na qualidade e quantidade nrínimas especificas

ncste I ernlo de refêrência e em sua proposta:

6.1- O contratado será obrigado a reparar. corrigir- rernorer. reconstruir ou substituiÍ- asuasexpensas. no

total ou cm pane. o objeto do contrato enr que se verificarem vicios, defeitos ou incorÍeçôes resultantes de sua

exeÇuçâo ou de materiais nelaenrpregados conÍ'orme artigo I l9 da Iei federal 14. lli,20li :

6.-'1. 1\rcar com a responsabilidade c ivil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação

ou olnissào de seus enrpregados. trabalhadores. prepostos ou repÍesentantes. dolosa ou culposatnente, ao

\4unicipio ou a terceiros:

6.1. Comunicar ao Íisçal de contrato. no prazo de 2.1 (\'inte e quatro) horas- qualquer ocorrência anormal
quc e\ceda o prazo de entrega:

6,6, Observarocar'átercompulsóriodocontidonoincisollldocapuldoad. l 'l da Lei n' l 'I.l li,202l sob

pcna dc configuÍar intiâçào ao contrato. scm prrjuiz-o das demais cominaçôes legais cabivcis no ârl bito.judicial:

6,7, Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas. sociais. pre\ idenciárias. tribulárias e as

dernais prer. istas na legislação específica. cuja inadimplência nâo transfere resporlsabilidade à Adnrinistração:

6.8, Elelual o pagamento dos salários dos enpregados alocados na e)iecuçào contlatual mediante

depósitLr bancário na conta do trabalhador. de nrodo a possibilitar a conferêrrcia do pagamento por parte da

Adnr inijtração:

6.9. \Íanter durante toda a vigência do contrato. ern cornpatibilidade con as ob[igações assurnidas. rodas

as crrndiçires de habilitação e qualificação exigidas nesle Termo de Reíêrêneia:

7, Obrigaçôes da ( ontratantc

7 .) . E\ igir o cumprimento de todas as obrigaçôes assum idas pela Contratada. de acor do com as cláusulas

contratuiris e os termos de sua proposta:

't-2. Erercel o aco]npanhamento e a fiscalização da execuçâo contratua!. poÍ servidol especialntenle

dcsigna(lo. anolando enr registro próprio as falhas detectadas. indicando dia. mês e aro- bern conto o nome

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃOJOSÉ DO GOIABAL -CIDADE DO COLAR METROPOLITANO DO VALE OO AÇO

PÉça CônegoJoáo Pio.30-Cêntro- TeleÍones +55 31 3858-5121/5149-SàoJosédoGoiaba-1,,4G-35986-000-CNPJ1840255210001
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dos clrr pregados eventualnrente errvolvidos. e cncanrinhando os apontanrentos à autoridade colnpetente para

as prrr'" idôncias cabíveisl

7..1. \otificar a Conlratada por escrito da ocorrência de elenttrais inrperlbições no curso da e:iecução dos
sen iç,'.. firando prazo para a sua correçào:

8, lnlirrnrações relevanles para o dinrensionanrento da proposta

ll- L ,\ demanda Íiri e'stinrada de acordo corn o DFD e Estudo técnico prelirninar

8.1. \<rs p,"l-os unitúios prcpostos dert'rào cslar incluidos lodos <rs custos diretos e indiretos necessários à

perliita erecuçào do obieto. encargos sociais e inclusire as despesas com nrateriais e t u equipanrentos.

fretcs. scguros enr geral (no que couberl. equiparnentos auriliarcs. lêrramentas. encargos da Legislaçào
Soeirl. l rabalhista e Previdenciátia. da inl'onunística do trabalho e responsabilidade civil pol quaisquer

danos causados à terceiros ou dispêndios rc'sultantes de impostos. taxas. regulamentos e posturas nunicipais.

esttrhrais e federais. enfim. Iudo o que fs1 nççg55iirio para a execução total e conrpleta do obieto do plesentc

ceílnrc. henr como lucnr. senr que caiba. etn qualquer caso. direilo regressit'o ent relaçã() à Conlratante:

8..r ( ) \ alor ol'erecido pelos proponentes scrá o menor tâlor ofertado ao val(n unitârio de referôrrcia

indicado pela Administraçâo Pública. sob p.'na dc desclassiticaçào da proposta.

9. t iqstrio e Ílscalizaçâo clo contrato

9. L \ gestào e liscalização e contrattr obsenará o re_sulamento de aplicação da Lei I I I i3 l02l - Decreto

t a*/(t.\ tttipntet Li errcttçiío cr»ttrtrhal e à gcttãrt r íií'Ltlí:@;àÍ, contt'Lllu.

9.1. ( ) contrato deverá ser erecutado tielnlcnte pclas parlcs. de acordo conr as cláusulas avençadas c as

nornras da l-ci l-l.l-li l0l l. e cada pane rcsponiteÉ pclrc conscquências dc sua inexccução tQtal ou parcial.

9.i. l:rn caso de impedimento. ordem dc paralisaçâo ou suspensào do contrato. o cÍono{ranla de execução

seni prorrtrgado automaticanente pelo tcmpo correspondenle. anoladas tais circunstâncias rnedianle sintplcs
apostilii.

9.4. O gestor do corlrâto tomarâ providências para a lbmtalização de processo ad,Íinistralivo de

responsabilizaçào para fins de aplicaçào de sanções. a ser conduzido pela comissâo de tluc trata o AÍ. 158

da l.e i l-1. I i i 2021. r)u pelo agente ou pelo sct()r com colnpetência para tal. confornrc o caso.

9.5. () tiscal do contrato infornrará a !'eus superiores. cnr ten)po hábil para a adoçào das medidas

conrcrrientes. a situação que demandar decisão ou providência quc ulÍ-apasse sua conlpetência (Lei n"

ll.l l.l 1021. art. 117, §2");

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO JOSÉ DO GOIABÂL -CIDADE DO COLÂR MEÍROPOLTTANO DO VALE OO AçO
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9.5.1. \ liscalização da preslação dos serviços será exercida pelo seguinte FIS('..\L indicado: .Arnélir Pasc@l

\4efl{i&\ \€rto

9.6. O confatado será ohrigado a reparar. corrigir. rcrnor cr. reconslrrúr ou substituir, a suas e\pensas. no

total ou cnr patte. o objeto do contlato enr que se vcrilicarem vícios. defeitos ou inconcções resultantes dc sua

execuçào ou de rnateriais nela enrpregados cont'onne anigo I I 9 da lei federal I .1. I :ii 201 I :

10, l'ornra c critérios de sclcção do tôrneccdor
l0 L .\ ( onÍratação de empresa para prestação de scn iços de produçào anistica nrusical para a realizaçào

de evento denonrinado 35" Cavalgada de Sào José do Coiabal-MG. será selecionado por meio da realização

de pÍrccdimento de LICITA('ÀO. na modalidade PRIIGÀO. sob a forma PRESENCIAL. nos termos do

an. I 76. inc iso Il. da Lei t-ederal n' I 4. I l3i 202 | . conr adoçâo do critério de.iulganento pelo NTENOR PREÇO
POR ÍTE]\T.

l0.l Pessoasjuridicas poderâo participarde licitação em consórcio. obsenadas as normas contidas no Art. l5 da

Lei l-l.li.i l0l l.

11. ( r'itérios de aceitabilidade de pr.eços

ll.l. O critério de aceitabilidade de preços seríl o rnaior valor unitàrio pol item. estimado para a
contralaçào.

10.1. I . ( ) licitante que e$iver nrais benr colocado na disputa deler.á apresentar à Adntinisrraçâo. planilht que

contenha o preço global. os quâDtitativos e os preços unitários. conlonre ntodelo de planilha elaborada pcla

Ad rr in ist raçào. para ele ito dc avaliaçâo de exeq uibilidade ( Art. 59. ..,s3 da lei I 4. I I -.i,2011 ) e llecrelr.r lVlunicipal

n"]q7 l0l.l. (lisponi\elem ,rzr's rrrrrr rtroro.rec/rryei tlttlttç*tt-ltLzblt ttçtu;-,kgg1

12, li\igências de hahilitaçâo

12.1. Para fins de habilitação. deverá o licitante conrproraros seguintes requisitos

Hahilitaçào.iuridica

ll.l. Empresário individual: insctição no Registro Público de lintpresas Mercantis. a cargo da

.,unla (inncrcial da respectiva sede

l:.1. llicroempreendedor indiridual - lllEl: Certiticado da ('ondiçio dc \l icroem preendcdor

lndiri,lrral (CMEI. cuja aceilaçâo ficará condicionada à r'erificaçào da autenticidadc rr() sitio

https: rr § u.gov-br empresas-e- negocios pt-br'etnpreendedor:

ll.l sociedadc emprêsiiIiâ. sociedâ(lc linritâdâ unipessoal - Sl,I ou socictlatle i(lentifictdâ

PREFEITURA MUNICIPÂL DE SÁO JOSÉ DO GOIABAL -CIDAOE DO COLAR METROPOLITANO DOVÂLE DO AÇO

PÍaça Cônego João Pio 30 . CentÍo - Teleíones *5531 3858'5121/5149 - SàoJosé do Goiabal- Í\,lG 35,q86-000-CNPJ 18402 5520001-
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como empresa irdividual de responsabilidâde limitada - ElREl,l: inscriçào do ato constituti!o. estatuto

ou contrato social no RegistrQ Público tlc !.nlpresas Vercantis. a cargo da Junta Cornercial da respecti\ a sede.

acompanhada de documento comprobatririo de seus adnrinistradores;

l2-5. Sociedade empresária estrlngeirâ: porlaria de autorização de luncionamento no Brasil.
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade l'cderativa onde se localizar
a lilial. agência. sucursal ou estabelecirnento. a qual será considerada conto sua sede. confomle I\ DREI \4E
n- 77. dc l8 dc rnarçodc 1020:

ll.í). Sociedade simples: inscriçào do ato constitutivo no Registru Civil de Pessoas Juridicas do local
de sua scde. acompanhada de documcnto cornplobalório de seus administtadores:

I 1.7. FiliâI, sucu rsa I ou agência de sociedade sim ples ou em presária: inscriçào do ato c('nstitutiYo

da trlial. suçulsal ou a-lléncia da socicdade simples ou enlpresâÍia. r'espectivantcnlc. no Registro Civil das

Pessoas.lur'ídicas ou no Regisffo PÍrblico de Êmptesas 1\lercantis onde opera. coln averbação no Rcgistro

rrnde tenr scde a matriz:

11.8. so(iedade cooperativa: ata rjt' lirndação e eslatuto social. com a ata da assetn bleia quc o aprovou.

dcr idarrrcnte arquivado na Junta Conlercial ou inscrito no Registro ( ivil das Pessoas J ulidicas da respectiva

sedt'. alcnr do registrodc que trata o an. l07daLeir1"5.7(r"l.de Ió dc clezenrbro 1971.

11.9. Os docunrentos apresentados delerão estar acompanhados de todas as alteraçires ou da

consolidação respectiva.

Habilitaçao fiscal. strial e trabalhista

I 2. 10. Pro\ a de in scriçào no Cadaslro Nacional de Pessoas J urid icas ou no ( adastro de Pessrlas F isicas

contbrnle o caso:

l2.ll. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda \acional. Irediartc'apresentaçào dc'cenidão
e\pcdida coniuntamente pela Secrelaria da Receita lrederal do Brasil (RFB)e pela ProÇuradoria-Geral da

Fazenda \acional (PC!-N). referente a lodos os créditos tributários federais e à Divida ,{tiva da t,niào
(DALr) por elas adninistrados. inclusive aqueles relativos à Scguridade Social. nos tennos da PoÍtaria
('oniuDla n" l .T5 l . de 0l de outubro dc l0l-l. do Secrctár'io da Receila Federal do llrasil e da l'rocuradora-

Geral da lrazenda \acional.

ll.ll. P|ora de rcgularidade conr o Fundo de Carantia do-Íerrpo de Serviço (FGIS):

l:.1-1. Pnrra de ineristência de débitos inadil]rplidos peranle a Justiça do l'Íabalho. tnediante a

apÍesenllçâ() dc ceíidào negativa ou positiva cont etêito de ncgativa. nQs lçrnt(rs do Titulo Yll-A da

Consolirlaçâo das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.-151. de l" de nraio dc' l9-l l:

PRÉFÉIÍI,JRA MUNICIPAL DE SAO JOSÉ DO GOIÂBAL -CIDADE DO COLAR METROPOLITANO DO VALE OO AçO
prâça CónEo Joao Pio 30 - CentÍo - Têleíone§ *5531 3858-5121/5149 - SâoJosé do Goiâbâl- [4G ' 35986-000-CNPJ 18402 552/0001
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l:.11. Prora de inscriçào no cadaslro dc contribuintes Municipal relatiro ao domicilio oLt sede do

íirrnecedor. pertinente ao seu ranro de atividade e cornpatível cotrr o obielo cuttratual:

ll.l5. Pnrra de regularidade com a Faz.enda llunicipal do donricílio ou sedc do íonrecedor. relalila à
atir idade ern crúo e\ercício cotrtrato ou concorre:

ll. 16. Caso o fornecedor seja considçrado isento dos trihutos relaciorrad(')s ao objeto contratual. deverá

cornpro\.ar lal condição ntediaúe a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu dorlicilio ou

sede. ou outra cquivalente. na l'ornra da lei.

ll.l7. O ti)rnecedor enquadrado conto nticroempreendedor individual que pretenda auferir os

beneÍicios do tratamento difelenciado previstos na Lei Conrpletnentar n"l2.i'l{)06. estará dispcrsado da

prtrr a de inscrição nos cadast(\s dos contribuintes estadual c' rtrunicipal.

Quali ficaçào Iiconômico-tlnanceira

ll.l8. (erlidào negatila de insoNência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ott sede do

licilante. cas() sc trate de pessoa Íisica. tlesde quc admitida a sua panicipaçào na Iicitaçâo (art. 5'. inciso ll.
alínca c. da l\ SEGES,\'1E n I I 6 de l02l ). ou de sociedade sinrples;

I l. 19. ( !'n idào negativa de falência expcd ida pclo distribuidor da sede do lômecedor - [-ei n" l'1.1.13. de

l0l l- iú.69. caput. incisoll):

I 1.10. ind ices de Liquidez Geral ( LG ). Solvência Geral (SG ) e Liquidez Correnle ([-C ). superiorrs a I (um )"

corrprorados nrediante a apresentaçào pelo Iicitante de balanço patrinronial e demonsraçào de resultado de

e\crcicio e denrai5 demonslrações contábeis dos 2 (dois ) últimos erercicios sociais e obtidos pela aplicaçâo

das seguintcs liinrulas:

IV) Liquidez Geral (t,O) = (Alivo Circulante - Realizável a Longo Prazo),'( Passivo ('itculanle +

Passiro Nào Circulante):

V) Solvência Geral (SC)= (Ativo TotalXPassivo Circularrte -Passivo nâo Circulantc):e

Vl) Liquidez Conente ( LC ) = ( Ativo Circulante) ,(Passivo Circulante).

ll.ll. (axr a empresa liciLtrte apresente resultado inferior ou igual a I {unr)enr qualquer dos indices de

Liquidez (ieral (LG)- Solvência Geral (SC) q l.iquidez Corrente (LC). será e\igido para fins de habililaçâo

capital mínimo de l0yo (dez por centos) do vâlor total estimâdo dâ contrataçâo.

ll.:1. As cnrpresas criadas no exercicio linanceiro da licitação deverào atender a todas as exilLências da

habilitação c poderão substituir os demonstÉtivos contábeis pelo balanço de abcrtura. (Lei n' 14. l-11i2021. art.

65. § r').

PRÊFETTURA MUNTCTPAL DE SAOJoSÉ D0 Go|ÂBAL -CI0ADÉ DO CoLAR METRoPoLIANO D0 VÁLE 0O Aç0
Praça CónEo Joáo Pro 30 CentÍo - Íêlefonês *5531 3858-5121/5149 - Sáo José do Goiabal- t!,46 - 35986{00-CNPJ II402.5520001
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l:.1i. O balanço patrimonial. dernonstraçào de resultado de cxercício e denrais demonstrações

contábeis limitar-se-ào ao últinlo exercicio no caso de a pessoa iuridica ter sido constituida há nrenos de 2
(doi§) ânos. (t-ei n' l4. l 3ii202 l. art. 69. §6")

ll.ll. O atcndirnento dos indices econômicos pÍevistos neste ilem deveÉ scr atestado mediante

dcclaraçâo assinada por profissional habilitado da área contábil. apresentada pelo fornecedor.

13, l:stjnratir a tjo ralol da contrataçào

l-i l. os valores dos itens para atendirnento das quantidades constanles do DFD foram apurados. segundo
lr'\anlamento Íeilo pelo Departamento de Cultura. em licitações preléritas de mesrro objeto ou obieto
sernelhante. realizadas pelo rnunicipio de São José do Goiabal - \'lC. no ano de 1023. segue abairo os

lalor'es:

l.l..l. O custo estinrado toral é de R$93.500,00 ( noventa e tr€li mil e quinhentos reais). contôrnre custos
unitirios apostos na tahela acirnac iustificativa dc prcços arc\o.

14, . \riccluaçio Orçanrentária

l.l.l. As despesas decorrentes da prcsente contratação. correrâo por cont! das dotaçôes abaixo
disçrirn inada:

Funclo \lunicipal de Culrura

01010(r ll l9l 1.1012.041 Ii90-i9 - t:icha l-; I

15. I'enalidaLlcs

PREFETÍURA MUNTCIPAL 0E SA0 JOSÉ DO GOIAEÂL -C|oAoE DO CoLAR MEÍROPOLTTANO DO VALE DO AÇO

PraÇa Cónego Joáo PD. 30 - Cent o TeleÍones *55 31 3858-5121/5149 - Sào Josê do Goiabâ - l,4G 35986-000 - CNPJ 18.402.5520001-

91

saojosêdogoiaba mg gov br - gabrnete@saojosedogorabal mg.g ov br comunrcâcao@saolosedôgorâbâl.mg gov.br

DESCRTÇ.{O/f, SPf, Cr Í'rC.{ÇÂ()
\j.rt,oR
TOTÀ I,

('ontrataÇão de empresa para prestação dc

serviços de produção artistica nrusical para a

realização de evento denerninado ll ljcstival
(lastronômico de Sào José do (ioiabal-lllC.

ser!tç(rs 0l R59.t.-§00.00

Íl
&

I
I

QtrA§rtDADl,t \ID,IDT-trL\'l



ft
1l
Lp

3

§AOffr§§ÍX,
6()IABAL
,o lxos . r9ajt-202i

I 5. L lnplicará execuçâo do valor inlcgral da garantia de ploposta a recusa enr assinar o conrato ou a não

aplescnlação dos documentos para a conlratação.

15.1. \s dernais infraçôes serão apuradas e. eventualrnente penalizadas. obsen'ando-se o l)e'creto

Nlunicinal n" i9712024 disponível enr fu421, _111l!.lldulilglJbllLqg-CgtJXlltúlt tttlyl úeal:».

Srio .1,,.c do Coiabal. l5 de julho de l0l-l

\nrrilio Ptsroal \lenezcs \ cÍo

( hefe do l)(pârlanr('nto \lunicil)xl(le ( ul{urt

PREFEIÍURÂ MUNICIPAL OE SÃO JOSÉ DO GOIABAL -CIDADE DO COLAR METROPOLIÂNO DO VALE DO AÇO
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(lontrrto n" 12021

PÍocesso n" 0J.l/2{12.1

PItl.f F ITt R,\ \ÍL'NlCIPAl. I)E SAO JOSE DO GOIABÂ1"-\,1C. pessoa .iuridicâ cle direito ptihlico
intcrnrr. conr sctlc na praça ( ôncgo Joào Pio. n". l0 - ('entru. etn Sâo.losi rltt Coiabal - NIC. irsctito no
('\l'.1 sobn". lÍ3.101.551 0001-91. nestc altr reprcsentado pelo l)ret'cito \luniuiprl nSr ltrSLRL)Rt.RIO
G \Rll I Ct l\1.\RÀES. portadoÍ do ( l'}l: nL'. 5I l.199.016-0-1. dora\anlc dcsignado ('o\TRA lA\ ll- e

IRAZÃO SOCIAL DO COIYIRATADOI. insc|itrr no (',\l'J 11 INÚMERO CNPJI. com endcrcço

IENDEREçO COMPLETOI. replc.cntud,' pt'r INOülE COMPLETO, CPF E CARGO EXERCIDO
NÀEMPRESÂl.lendtemrislaoqueconslanoprocessode núnrcro acirna indicadoe em observância às

disprriiçrlcs da l.ei noIl.l-l.ll0ll.resolrcnrcelebraropresentclennode((rntratomr'diantea-sclt'utsulas
c §()ndições a scguir enunciadas.

,$
Ii{

iltIFrc

1. ( l..\t.st t.,\ PRt\tt.tR\

eto dir con

'1.1, O prcsente contrak) tem pttl objeto Contrataçâo de ctnpresa para prestaçào dc serviços de

prodüção artística musical para a realizaçâo de evento denominado II Festival Castronônico de São José

do (ioiabal-\l(i. ern atendimcnto as necessidadcs do Departanrento llunicipal de Cultuta- conÍbrme
exigências. condições. especiÍlcações e quantitativos discrirninados no Termo de

Rel'erência anexo ao edital e na proposta final ajustada do contrfltado ane\o. observada a especilicação
a seu rrir indicada:

1.2. ob

1.3. São arexos a este instrumento e vinculam esta contrataÇão. independentemente de transcriçào

l.-.i. I .O Terrno de Referência anexo ao edital: e

l..i.l. a proposta final ajustada que embasou a conlratação e eventuais anexQs.

2. ( l ,\r St 1.,\ SECLTNI).\ - \rt(iÊ\o.\ E pRoRRo(iA('\o.
2.1 , O plazo de v igênc ia da contrataçâo será a paÍ ir da dala de assinalu rí ate 3 1 I I 1,2024. na fbntra do
âíi8o 105 dâ Llji n' 1.1.1j312021. prorrogável nos lernros dos aús.106 e I07 l-ei n' l.l.l-13'1021.
2,2. \ pronogação de que trata este ilem é condicionada ao âteste. pela auloridade competente. dc que

as condiçties e os preços permanecem vantajosos para a Adrninistração. penritida a rtegociaçâo com o

PREFEITTJRA MUNICIPAL OE SAO JOSÉ OO GOIABAL -CIDADE DO COLAR METROPOLIÍANO OO VÂLE DO ÀÇO

PÍaÇa CônegoJoao Po 30 CentÍo Telefones:*55 31 3858-5121/5149 - São Jose do Goiabal - irG 35S86000-CNPJ18402552/0001
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3. ( r Ár sr r.A TURC[rRA , vor)Ll.os t)r] u\ECLÇÃo L (;t,s IÀo ('o\.tR{Tr. .,\ls
3.1. 0 reginre de erecuçâo contratual será o de regime indireto:
3.2. { gestào do contrato competirá ao ser!idor Isabelle Valentim Sanlos Ferreira-

3.3. A Íiscalização do contrato conrperirá ao senidor Isabelle valentinr Santos Fereira.
3.3.1. \a âusência do senidor que ocupl o culgo acima. os responsar cis tanto pela gestào q[anto pela

fiscalizaçâo scrào os servidores que estiverern atuando err substituiÇão aos retêridos cargos.

3.3.2. Conrpete ao Gestor do Contrato âs atribuições definidas enr regulamento próprio do iVlunicipio
contbrnre indicado na fase preparatória do certame. destacando-se as llnções de erercer os atos de

adnlinistraçào do contrato. com atrihlições voltadas para o controle das questôes documentais da

conlralaçào. quais se-iam. verifical se os recursos estão serldo enrpenhados conforme as respectivas
dotaçôes orçamentárias. . verificar a necessidade e possibilidade da renovaçãoi prorrogaçâo. bem conro
estudar a viabilidade de realizaçào de reequilibrio econônrico-Íinanccinr e da celebração dos rcspectivos
lernros aditivos. aconrpanhar o prazo de vigência do contrato. apurar.iunto ao Íiscal de contrato o tlêtivo
cumprimento cr-rntmtual. inclusive do pollto de lista do cunrprimen«r <lualitativo. quantitativo e dos prazos

de erecuçàr.r. para promoçâo da apuração em prccesso administrativo em razão de descunrprinrento
contratual c para Íins de aplicação da-s sançries cabír'eis.

3.3.3. Cornpcte ao Fiscal do Contralo acima identificado excrccr a verificação concreta do objeto.
devendo o selvidor designado veriÍicar a qualidade e procedéncia da prcstação do objeto respçctivo.
inclusilc do ponto de !ista do cunrprinrento qualitativo. quantitativo c dos prazos de execuçào. encanrinhar
inl'orr ações ao gestor do contrato. alestar' documenlos fiscais. eriercer o relacionamento necessári() com a

contratada. dirimir as dúvidas que sulgirern no curso da execuçâo do contrato.
l. j.-1. L O fiscal do contrato anotará enr re-uislro pruprio er entuais oconências relacionadas com a c\ecução

do contrato. indicando dia. mês e ano. benr como o nome dos f'uncionários eventua|nente enrttlvidos.

deterninando o que tbr necessário à regularização das faltas ou deÍ'eitos observados e encaminhando os

apontanrentos à autoridade comperentc para as providências cabÍveis.

.i..i.4. A Íiscalizaçào de que trata esle itenr nào exclui nenr reduz a respon sabilidade da contratada. inclusive

peranle terccirrs. por qualquer irreeularidade. ainda que resultante de impcrt'eiçôes técnicas. niio itnplica

enr con esponsabilidade da Adrninistração ou de seus agentes e prepostos. de conl'ormidade conl o al1- 120

da Le'i ljederal n" ll.l.1-.i 21

3.4. Os prazos e condições de conclusão. entrega constam do termo de referência. anc\o a esle

Contrato.
4. ( I\r st l.A et {R I{ - st ts(ô\tR\l,\Ç\ô
4.'1. Não será admitida a subÇontrataçào do objeto licitaÍório.

5. ( l .\l sr t-i\ et I\TA..--P,\(i,\\1L\Io
5.1. PRL('O
5. 1 .1 . o \ alor total da contratação e de R$ .

abair.o indicadrrs:

(. ). ohserlados os ralores unitários e total por itenr
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5.1.2. \o ralor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas c indiletas decorrentcs da

execução do obieto. inclusive tributos eiou impostos. encargos sociais, trabalhistas. previdenciários. fiscais
e'cornerciais incidentes. taxa de adminisllaçào- frelr. seguÍo e oulros necessários ao cumprimento intcgral
do objeto da contratação.

5.1.3. O valor acima é meramentc çstinrativo. dc' fonna que os pagamentos devidos ao contratado

dcpcnderão dos quantitativos de objelo clttivamenlc cxccutados. apurados na periodicidadc rnensal:

5.2. FORlvlA DE PAGAI\'ÍENTO

5.2.1. O paganrento será rcalizado através de transferência eletrônica em conta bancária de titularidade
da conlratada. a ser indicada no docunrento tiscal ou por outro meio formal.

5.2,1.1 Será considerada data do pagamento o dia enr que constar como enitida a translêrência
elelniniça de pagarnento.

5.3. PRAZO DE PAGAMF-\TO
5.3 1. O pagamento será efetuado no prazo dc até l0 dias. contados do rccebimento da Nota
Í'iscal latura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nola Íiscal ou latura quando o órgão contratante atestar

a crecuçào do obieto do contmto.

5.3.3. \o caso de atraso pelo Contratante. os valores devidos ao contratado serão atualizados
monctariamente entre o tenno final do prazo de pagarnento até a data de sua efetiva realização. nrediante

aplicaçâo do indice IPCA de correção nronetária.

5.4. co\D|ÇÔES DE PAG.Ar\,rrrNro
5.4.1. A emissâo da Nota FiscallFatura será precedida do recebimento do ob-ieto nrediante aleste por
pal1e do tiscal do contrato c do gestor de contrato.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do valor a seÍ pago. o contratante deverá conrunicar a empresa para
quc cnrita a nola fiscal ou falura conr o valor exato dinensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota F'iscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento. tais colno:
a) a data da ernissão:

b) os dados do contratante:

c) o periodo respectivo de execuçãe do contratoi
d) o valor a pagar: e

e) cventuâl destaque do valor de retenções tributár'ias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentaçâo da \ota Fiscal./Fatura. ou circunstância que irnpeça a liquidação
da despcsa. o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as nredidas saneadoras. \esta
hiprltesc. o prazo pam paganrento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçào. não

PREFEIÍURA MUNICIPÀL OE SAO JOSÉ OO GOIABAL -CIDADE DO COLAR METROPOLITANO DO VALE DO ÂçO
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acarrelandr.r clualquer ônus para o contratante:

5.4.5. Quando do pagamento. será efeluada a Íetenção tribulária prevista na legislaçào aplicâvel.

5.4.5.1. lndepcndenlernenre do percentual de tributo inserido na planilha. no pagarnento seÍão retidos na

lirltc os percertuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.5.2. O contratado regulamrente oplante pelo Simples .r-acional. nos lernros da Lei ( omplcmentar no

l:.1. de 1006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos inrpostos e Çontribuiçôes abrangidos por aqucle

reginre. \o entalrto. o paganrento t'icará condicionado à apresentação de conrprovaçào. por meio de

documenlo oticial. de que faz ius ae tratanrento tributário favorecido previslo na refclida Lei
('ornplenrelrtar.

6. at. \t sr. L^ SE\ 1,\ - RE,\JI-S ll:
6.1, Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irreqiustáveis no prazo de utn ano contado da data

da forrnalização da proposla- realizada em---.
6.2. Após o interegno de urn ano. e desde que lbrmalntente solicitado pelo contratado. os preços

iniciais serào reajustados. mediante a aplicação. pelo Contratante. do indice INPC. exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidadc

6,3. Nos reaiustes subsequentes ao primeiro. o interregno ntinirno de unr aro será contado a panir

dos cfeitos financeiros do últinlo reajuste.

6,4. No casr: de atraso ou não divulgaçâo do(s) índice (s) de reajustamerlo. o Contratante pagará ao

(irntralado a impoíância calculada pela última variação conhecida. liquidando a diferença correspondente

tâo loso s.'ja(m ) divulgado(s) o(s ) índicc(s ) detlniti\ o( s ).

6.5, Nas at'erições finais. o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ào). obrigatorianlente, o(s)

delinitivo(s).
6.6, Caso o(s) índice(s) estâbelecido(s) para reaiustamento venha(m) a ser e\tinto(s) ou de qualquer

firnna llâo possâ(|n) mais ser utilizado(s). será(âo) adotado(s). enl substituição. o(s) que vier(ern) a ser

dctcÍ rinaJo{st pela legislaçào entào em r igor.

6.7. Na ausência dc previsào legal quanto ao indice substitLrro. as panes elegerâo novo índice oficial.
para rcajustamento do preço do valor remanescente. por nreio de lernro aditivo
6.8. O reajuste será realizado por apostilanrento.

7. ( r. \t st L.{ sETt\1A - oBRIG.\('OES tX) CO\TR,\] A\TE
7.1, Exigir o curnprimento de todas as obrigaçõcs asstLntidas pcla Contmtada, de acordo cont as

cli'ursula5 contratuais e os lermos de sua proposta:

7.2. Exercer o acomparhamento das entregas dos equipamentos. por sen'idor espccialmente

dcsignado. anotando en registro própricr as falhas detecladas. indicando dia, nrôs e aro. bem conlo o notne

dos emprcgados eventualmente çnvolvidos. e encanrinhando os apolrtanlentos à autoridade competente para

as plor idências cabíveis;

7.3, \otillcar o Contralado por cscrito da ocorência de evenluais imperlciçôes. no curso ila entrega

dos eqUipamentos. lixando prazo para a sua correçâo. certificando- se df que as soluçôes Por ele propostas

seiarr as mais adequadas.

7.4. \otiflcar o Contratado. por escrito. sobre vícios. defeitos ou incorreçties reriticadas no ob.ieto

PREFETTURA MUNTCTPAL OE SÁO JOSÉ DO GOTABAL -C|DAoE 0O CoLAR MÊÍROPOLIÍANO DO VALE D0 Âç0
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l'ornccido. para que seia por ele suhstituido. reparado ou corrigido. no totai ou crr paíe. ás suas erpensas:

7.5. Excrcer o aconrpanhanrcnto r a tiscalização dos serviços. por sewidor ou conrissâo

especiâlnrente designada- anotando enr registro próprio as làlhas detectadas. indicando dia. mês e ano. benr

corÍo o notne dos enpregados evcntualmente envolvidos- encarninhando os apontamentos à autoridade
iornpctcnle para as pror idências cahir eis.

7 .6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do sen'iço. na I'ornra do contrato:

7.7, Aplicar ao ( ontralado sançôes rnotivadas pela lnexecução total ou parcial do Conttato e pelas

delnai\ intiaçõcs adrninisirativas sLúeiras à fiscaliz;tção clo ( ontratante:

7.8. Cientificar o órgâo de representação judicial para adoçâo das medidas cabiveis quando do

descurnprimenlo de obrigaçôes pelo Contratado:

7,9, Explicitarnente enritir decisào sobre todas as soliÇilaçôes. inclusive de rcstabelecimenlo do

reequilihrio econôrrrico-tllanceiro. e reclamações relacionadas à e\ecuçào do presente Contrato.
ressalrados os requerimentos nranifestanrente inrpertinentes. nreramente protelatórios ou de nenhum

inte.essc paraa boacrecuçàodo ajuste(l.ci no I ,1. I 33 '202 I . ar(. l23.caput).
7.10. Cornunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante. no caso

do an. 91. §l''. da t-ei n' 1,1.l33i2l .

7.11, \ào praticar atos de ingerência na administraçào do Contratado. tais conlo:

7.'1 1 . 1 . Eserçer o poder de rnando sobre os enrpregados da ('entratado. devendo reporlar-se somente aos

prepo\los ou responsár'eis por ela indicados. exccto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direl(). lais conro nos sen'iços de recepçâo e apoio ao usttário:
7.1 1 .2. Direcionar a contratação de pessoas para trâbalhar no Contralado

7.1 1.3. I'ronrover ou aceitar o desvio d!' Í'unçôes dos lrabalhadores do Contratado. medinnte a utilizaçâtr

destcs enr atividades distintas daquelas previstas no obieto da contÍalação e ern relaçào à funçào especíÍlca
para a qual o trabalhador foi contmtado:
7.1 1 .4. Considerar os trabalhadores do ('onlratado conro colaboradores eventuais do próprio órgào ou

entidade responsável pela contEtação. especialmente para efeilo de concessão de diárias e passagens.

7 .12. lornecer por escrito as inÍbmrações neccssárias para o desen r olv irnento dos serr iços objeto do

contÍalo.
7.13. Realizar avaliaçôes periódicas da qualidade dos serviços. após seu recebimento.

7.14, Asscgurar (lue o ambiente de trabalho. inclusive scus equipamentos e instalaçôcs. apr!'sentem

condiçires adequadas ao cumprimento. pelo Contratado. das nornras de segurança c saúde no trabalho.
quando o serliço lbr e\ecutado em suas dependências. ou em local por ela designado.

7.15. \âo r,.'sponder por quaisquer conrpronrissos assrrmidos pelo Contratado conr terceiros. ainda que

r inculados à crecução do contrato. hem conro por qualquer dano causado a terceiros enr decorrência de ato

do ( ontratado. de seus enpregados. prepostos ou subordinados.

7.16, PÍevianrente à expediçâo da orrjern de serviço. rerilicar pendências. libcrar áreas e,ou adotar
pro\ idências cabiveis para a regularidade do início da sua execução.

7.17. Zelat para que durante toda a rigência do contlato sejarn nrantidas. em cornpalibilidadc com as

obrigaç(ies assunlidas pela ( ontratada. todas as condições de habilitaçào e qualificação exir:idas na licitação

PREÊEITURA MUNICIPAL DE SÂO JOSÉ DO GOIABAL -CIOAOE DO COLAR METROPOLIÍANO DO VALE DO ÁÇO

PrtsÇa Côneqo Joào Pio 30 - Cenlro . TeleÍones *55 31 3858 5121/5149 - São José do Gorêba - MG . 35S86-000 - CNPJ 18 402 552/0001'
91

saoJosedogorabal mg gov bÍ ' g abinele@saojosedogoiabal.mg gov bÍ comunÉâcâo@sâolosêdogorâbal Íng gov br



í/
?í
f,-

,$ sÀorosÉoo
GO§ABA§.

r{

8. ( l \r sr L.{ orrAv,\ - oBRr(;AÇôt,s D,\ ( o\TR \r-\D.\
8.1. ll\ecutar os serviços conlorme especiÍicaçôes do Termo de ReÍêrência e dc sua proposta. além

de firnreccr e utilizar os materiais e equipanrenl,-rs nece'sár'ios. na qualidade c quanlidade minimas
especilicas neste Termo de relbrência e enr sua proposta.

8.2, O contratado será obrigado a reparar. corigir. renror el. reconstruir ou subslituir. a suas expensas.

no lrÍal ou enr pane. o objeto do conlrato em que se ',erificarenr vicios. defeitos ou incoreÇôcs resultantes

de sua ercc Lrçào ou de rnateriais nela enrpregados ctrnÍbIme artigo I I 9 da le i f'ederal I J. I .l.li 20I I .

8.3. ,\rcar com a respon sabilidade civil pol todos e quaisquer danos nratcriais e morais causados pela

açào ou omissão de seus empregados. trabalhadores. prepostos ou representanles. dolosa ou cttlposamenle.

aos Nlunicípios ou a terceiros.

8.4. ( onrunicar ao tiscal de contralo. no pmzo de 1.1 (\inte e quatro) horas. qualquer ocorrência
anornral que exceda o prazo de enrega.
8,5. Obsen ar o caráter compu lsa,rio do contido no inciso ll I do caput do an. l.ldaLei Ít"14.1i3'2021
sob pora dc configurar infração ao contmto. sern preiuizo das demais conrinações legais cabireis no âtrbito
judicial.

8.6. Responsabilizar-se por bdas as obrigações trabalhistas. sociais. previdenciárias. tributáÍias e as

dcnrais preristas na legislaçâo e'specifica. cuja inadirrplência nào tmnsferc responsabilidade à

Adrn inistraçào.

8.7. [:Í'etuar o paganrento dos salários dos ernpregados alocados na erecução contratual mediante

dcprisito bancário na conta do trabalhador'. de rnodo a possibilitar a conferência do pagamento por pane da

Adnrinislraçào.
8.8, \ào pennitir a utilização de qualquer trabalho do nrenor de dezesseis anos. exceto na condiÇão

de aprendiz para os ntaiores de quatorze anos. nenr permitir a utilização do trabalho do nlenor de dezoito
anos em traballro noiurno. perigoso ou insalubre.

8.9. \ranter durante toda a vigência do contrato. etn compatibilidade conr as obrigaçõcs assumidas.

todirs as condições de habilitaçào e qualiÍicaçâo exigidas nesle Ternro de Referência.

8.10. Lnlregar loda a documentação especificamente: \ota fiscal. manual de uso e nlartutenção e

ceíiticado de Garantia e assistência técnica.

8.1 1 . Culn prir. durarrte todo o periodo de execução do contrato. a reserÍa d Ç cargos pre! ista em lei para

pe5\oa conl deficiência. para rcabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem conro as resenas de

cargos pretistas na legislação (an. ll6dat.ei n" 1.1.1-i320ll).
8.12. Ouardar sigilo sobre todas as inÍbrnraçôes obtidas enr decorrência do cumprimento do contrato.

8. í 3. ( unr prir. além dos postu lados legais vigentcs de ârn bito t'ederal. estadual ou m unicipal. a-s nonnas

de scgurança do Conh-atantc.

8.14, Vedar a utilização. na execução dos serviços. de ernpregado que scia familiar de agente púhlico
ocupantr'de cargo em conlissào ou Íirnçào dc conflança no órgâo Contratante. nos lcflnos do anigo 7' do

Dccreto n 7.20i. de 2010.

8.1 5. { ssequrar aos seus trabalhadores anrb iente de trabalho. inc lusive equ ipamentos e inslalaçÕes. enr

condiçôes adecluadas a( cumprimenkr das nornas de sa(rde. segurança e benr-estar no trabalho.

8.15. (;arantir o acesso. a qualquer tempo. ao local dos trabalhos. bem conro aos documentos relativos
à c\ccuçà() do empreendimento-
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8.17. Promover a organizaçâo técnica e administrativa dos serviços. de modo a conduzi-los eficaz e

elicientemetlle. de acordo com os documentos e especificações que inlegram o Ternro de ReÍirência. no

prazo determ inado.

8,18. Prcstal os serviços dentro dos parâmelros e nrlinas estabeleçidos^ fornccendo todos os trrateriais.

equipanrentos e utensílios ern quantidade. qualidade e tecnologia adequadas. conr a observância às

recomcndaçôes aceitas pela boa técnica. rrormas e legislaçào.

8.19. Ceder ao Contratante lodos os direitos patrirnoniais relativos ao obieto cont[atado. o qual poderá

sel livrenrcnte utilizado e'ou alterado ern oulras ocasiões. sem neccssidade de no!a autot-izaçào do
(i],rtratado.
8.20. Vanter os enrpregados nos horários predeternrinados pelo Conratante.

8.21, Observar os preceitos da legislaçâo sobre ajornada de trabalho. confonne a categoria plolissional.

8.22. Atender'às solicitações do Cortratante quanto à substituição dos empregados alocados. no praz.o

Íirado pela tiscalizaçâo do contrato. nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigaçôes

relativas à execuçâo do serviço. conf'ornre descrito nas especiÍlcações do objr't,r.

8.23, lnsruir seus errpregados quanlo à necessidade de acatal as Normas lnternas do Contralante.

8.24. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenlradas. alertand()-os a nào

executarenl atividades não ablangidas pelo contrato. devendo o C-ontratado Íelâtar ao ('ontratante toda e

qualqucr ocorréncia neste sentido. a t'irn de evitar desvio de ftnçào.
8.25, Instruir os seus empregados. quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

8,26, ['.star registrada o{ inscrita Do ( onselho Profissional conrpetente. conforme as áreas de atuação

prer istas nr. Termo de Ret'erência. em plena validade.

8.27. obter -iunto aos órgâos conrpetentes. confonre o caso. as licenças necessárias c demais

document<rs e autorizaçôes exigiveis. Ia l'omra da legislaçào aplicável.

8.28. Í{efazer. às suas expensas. 0s trabalhos e\ecutados em desacordo com o estabelecido nas

especificaçôes. bem como substituir aqueles realizados corn nrateriais defeituosos ou cont vício de

eonstÍuçào. pelo prazo de 05 (cinco) anos. contado da data de enrissão do Termo de Recebinrento

DeÍlnitivo.
8.29, observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

8.29.1 . Qualquer ilstalação, equiparnento ou processo. situado em local fixo. que libere ou emita nratéria
para a atnosfera. por emissào pontual ou fugitiva. utilizado na e\ecução contratual. deverá respeitar os

linriles má\imos de ernissào de poluentes admitidos na legislaçâo correlata. de acordo cont o poluenre e o

tipo de fonte.

8.29.2. Na execuçâo contratuâI. confonne o caso. a enrissão de ruÍdos não poderá ultrapassar os niveis
considerirdos aceitáveis pela Nomra NBR-10.1-51 - Araliaçâo do Ruido ent .'\reas llabitadas visardo o

conlildo da comunidade. da Associação Brasileira de \orrnas Técnicas - ABNT. ou aqueles estabelecidos

na \BR- 10. l5l - Níveis de Ruido para conÍbno acústicr'r. da Associaçào Brasileira de \ornras l écnicas -
.,\[]\T. nos termos da Resolução CONAI\'lA n" 0 l. de 08,'0li 90. e legislaçio co[relata.

8.30. Responder por qualquer acidente de trabalho na execuçào dos sen'iços. por uso inclevido de

patcntes registradas em nome de terceiros. por danos rcsultantes de defeitos ou incorreções dos scrviços oLt

dos bens do Conlratante. de seus fLncionários ou de terceiros. ainda que ocorridos ern via públicajunto ao

sclr iço rlc engc-nharia.
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8.31.['ornccer os pro.ietos executivos desenvolvidos pelos Contratados. que fonnarão unr coniunto de

docrnrr'ntrrs tdcnicos. gráficos e descritivos retêrentes aos segnrentos especializados dc engenhaÍia-
previamentc e dcvidamerte compatibilizados, de rnodo a considerar lodas as possíveis interferências capazes

de oltrecrr impedimento total ou parcial. pemranentc ou temporário. à execuçào dcr entpreendinrento. de

rnancira a abrangê-la em seu todo. cornprcendendo a conrplcta caracterir.aÇão e enterrdirncnto dc todas as suas

especificaçôes técnicas. para posterior execuçâo e implantação do obicto garantindo a plen.r compreensào das

intbrnaÇõcs prestadas. bem como sua aplicação correta nos trabalhos
8.32r\ elaboraçào dos projetos executivos deverá paÍtir das soluçôes desenvolvidas nos anteproietos constantes

nestc I errro de Rel'erência e seus anexos (Caderno de [incargos e Especificações Técricas) e apresentar

o detalhârnento dos elementos construtivos e especillcaçôes técnicas. incolporando as alterações exigidâs
pclas rnútuas interferências entre os dilersos pro.letos.

8..10[irn se tratando de atividades que envolvam serl iços de natureza intelectual. apos a assinatura do contÍato.
o Contratado delerá participar de reuniâo inicial. devidarnente registrada ern Ala. para dar inicio à

cxecução do seniço. corn o esclarecinrento das obrigações contratuais. cut que estejant prcsenles os

tdcnicos responsáveis pela elaboração do tenno de relerêrcia. o geslor do conlrato. o tlscal téct'tico do

contíalo. o flscal administrativo do contrato. se houver. os técnicos da área requisilante. o preposto da

enlpresa e os gerentes das áreas que erecutarão os ser!'iços contratados.

9. ( r. .\r. sr.. L.\ \o\A- oBRlG.\ÇOt,s PLRTI\L-\ rES '\ LC PD

9.1. As partes deverão cunprir a Lei n" 13.709,de l4deagostode20lS(LGPD).quantoatodosos
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administralivo que eventualmente
venha a scr firmado. a panir da apÍesentação da proposta no procedimento de contratação.

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10. ( I \t sl t^ Dl CI\4A-G\R.\Ntt.À DL t:\l ( l(.\()
10,1 . l\ào haverá e\igência de garanlia contratual da execuçào

11. (.LÁIISTILA DÉCIMA PRIMEIRA _ INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATI\.AS (aÍt.

92. \t\',)
11.'1. \os termos dos arts. l55a l62daLei n'l.1.l3iii202l.serãoaplicadasassançõesadnrinistrativas
nas seguintes hipóteses:

11.1.2. Advenência. aplicável ao responsável que der causa à ine\ecução parcial do contrato quando

não se iustiÍicar a imposiçào de penalidadc mais grave;

11.1.2.3. Inrpedimento de licitar e contmtar, quando nào se.iustificar a inrposiçào de penalitlade mais
gra!e. aplicável ao responsável que:

11.1.2,4, Incorrer na inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano ao N'lunicípio de São José do

Coiabal. ao luncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivor
11.1.2.5. lncorrer na inexecução total do contrato:
11.1.2,6, Deixar de entregar a documentação exigida para o cenanre;
11.1.2.7. \ão rnanter a proposta. salvo em decorrêicia de fato superveniente de! idamente.iustilicado:

Não celebrar o contralo ou não entlegar a documentação exigida para a contratação- quarrdo conlocado
dentro do prazo de validade de sua proposta
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11,1,2.8. Ensejar o retardanento da execução ou da cnlr'ega do objeto da licitaçào scm motivo j ustificado:
11, 1.3. Dec laraçào de idoneidade para licirar ou contratar. ap licável ao responsável q ue:

11.1.3.1. Ap[esentar declaração ou docurnentaçâo làlsa e\igida para o cename ou prestar declalaçâo falsa
durante a licitaçâo ou a execução do contratoi
11, 1.3,2, Fraudar a licitaçào ou praticar alo Íiaudulento na e\ecução do conlralo:
11.1,3,3, Cornponar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

11.1.3,4. Praticar atos ilícitos corn vistas a frustrar os objetivos da licitação:

11.1.3.5. Praticar ato lesivo previslo noart.5"da l-ei n" 12.8,16 l0l-12:
11.1.3.6. \as infraçôes administrativas indicadas no subitcnl l8.l.l e subitens qus justifiquem a

irnposiçào de penalidade mais grave que a sançào de intpedimento de licitar e contratar.

11.1,4. Multa. a ser aplicada ao responsável quc der causa a infraçôes administrativas será calculada
obscnando o ralor mininro de 0.5oô (nreio poÍ cento) e márimo de.l0o'o (lrinta por cento) do contrato
licitado ou celebrado no caso de contÍatação direta na hipótese do responsável que der causa a inÍiações
adnrinistlatila:, puniveis com as sançties dc advenência. impedimento dc licitar e contratal e declaraçâo de

inidoneidade indicadas neste edital. obselvada a cunrulação de aplicação de sanções prevista no §7" do art.

156 (la t-ei n' l,l.l:j,li2oll.
11.1.4.1. Sern prejuizo de aplicaçào do disposto ntr itenr I l.l.-1. será aplicável a penalidade de mulla:

11.1.4,2. Igual ou supelior a 0.5oto lnreio por centol e igual ou inÍ'erior a l5o,o (quinze por cento) para as

seguintes inAações administralivas:

11,1.4.3. Deirar de entresar a documentação exigida para o certame ou nâo enlregar qualqusr docutnento
quc tenha sido solicitado pelola prcgoeiro,'a durante o ce(anrc:
11.1.4.4. Saho enr decorrêlcia de fato supenenienle dev idanrente .iustificado. nâo manliver a proposta

em cspecial quando:

11,1,4 5, \ào enviar a proposta adequada ao (rltimo lance ofeÍado ou após a negociaçào:

11.1.4.6. Recusar-se a enviar o detalhanrento da proposta quando exigível:

11.1.4.7. Pedir para ser desclassificado quando encenada a çtapa Çompetitiva:

11.1,4.8. Deirar de apresenlar anrostra:

11.1.4,9, Apresentar proposta ou anlostra em desacordo com as especiÍicações do edital:

11.2, \ão celebrar o contrato ou nào entregar a documentação erigida para a conlratação. quando

conrocado denlro do prazo de validade dc sua proposta;

1 1 .2.1 . Recusar-se. sem justiticativa. a assinar o conlrato ou a ata de registro de preço. ou a aceitar ou

retirar o inslruDlento equivalente no prazo estabelecido pela ,{dnrinistração:
'I I .2.2.- Superior a l5% (quinze por certo) e inlelior ou igual a l0% (trinta por cento) para as seguintes

infiações adrn in istrat ivas:

1 1 .2.3. Aprcsentar declaração ou documentação Íàlsa exigida para o certanre ou prestar declaração falsa

durante a licitação.
11.2.4. F'raudar a licitação.
í I .2.5. Conrponar-se de nrodo inidôneo ou conreter t'raude de qualquer natureza. em especial quando:

1 1.2.6. egir em conluio ou em desconÍbnnidade com a lei.
11.2.7. lnduzir deliberadanrente a erro nojulgamento.
1 1.2.8. \presentar arnostn Íàlsificada ou deteriorada.
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11.2.9. Praticar atos ilicitos com r istas a fntsrar os obietivos da licitaçâo.

11.2.10. Pmticar ato lesivo preristo no an. 5'da Lei n.' 12.816/1013.

11 .2.11 . 
^ 

sançâo administrativa de inrpedimento de licitar e contratar impedirá o responsável de licitar
ou conlratar no ânrbito do IMUNICIPIO] pelo prazo máxirno cle o.ii (três1 anos.

11.2.12. 
^ 

sanção adnrinistrativa de inidoneidade para licitar e contratar irnpcdirá o responsável de licitar
oLr conratar no âmbito da adminisraçào dircta e indireta de todos os Entes pirblicos da federação pelo prazo

mininro de 0-i (três) anos e nrá\imo rle 06 {seis) anos.

11.2.13. Se o valor aplicado pela sanção. sonrado às indcnizações cabiveis. ultÍapassar o valor de

paganrcnro eventuahnente devido pelo [\ll NlCiPlO] ao conrralado. serr pronrovida de lbtma cunrulativa:

11.2.14. A conrpensaçâo da sançào e eventuais indenizações no ralor pendenle de paganlento ao

contratador
'I 1 .2.1 5. Eveltlual dit'erença nâo corn pe|1sada no ilenr anterior seja descontada da garantia prestada ou será

cohracla judicialmente.

1 1 .2. 1 6. .\ aplicação das sanções adrn irr istrat ir as prer istas n(stc alo con vocatório nâo erclu i, nçrn afasta.

a Lrbrigação de reparação de integral de eventual dano causado ao \.'lunicípio de Sào José do Goiabal

í2. ,\ dosimctria das sanções adnrinistrativas e o respecliro pÍocesso administrati!'o de apuração ç

eventual responsabilização lnediante aplicação de sanção adnrinistrativa observará o regulanrento ptóprio

e\pedido constanle de endereço elerrônico no sítio oÍicial do \lunicípio de Sào José do Goiabal

13. (.LÁUSI.iLA DECIMA SEGT:NDA _ DA EXTINÇÁO CONTRATL:AL

13.1. Ressallada a hipótese de prorrogaçào contralual prevista no item f.l. o contrato se extingue

quand<r vercido o prazo nele estipulado. independentenrente de terem sido cumpridas ou nào as obrigaçôes

dc arrhas as pancs contraentes. senr prejuizo de aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima

prinreira.

'13,2. O contrato pode seí extinlo antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antcs do praz.o

nele firado. por algum dos tnotivos previstos no anigo 137 da Nt-l-C. bem conro amigavelmente.

assegurados o contraditório e a ampla del'esa.

í3,3. \csta hipótese, aplicam-se lambém os aúigos l-i8e lli9 da mesma l-ei.

13,4. O lenno de rescisão. sempre que possivel. será precedidol

13.4.1. Balanço dos eventos contraluaisjá curnplidos ou parcialtnente cunrpridos;

13.4.2. Relaçào dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos; lndenizaçôes e multas.

í4. ( r \r sr 1..{ t)uctMA tFrR('EIR/\ - I)or.,\Ç.\o oR('A\4F.\l ,\RlA

14,1. ,\s despesas decorrentes da presente contÍatação correrào à conta de reçursos especiticos

consignados no orçamento desle exercicio. na dotação abaixo discriminada:

l undo Vunicipal de Cultura
010106 l.l .l9l ll0l 1.0:ll ll90-.19 - Ficha .15 |

14.2. ,\ dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada apris aprolação da Lei

PREFEITURA MIJNICIPÀL DE SAO JOSÉ DO GOIABAL-CIDAOE DO COLAR METROPOLITÀNO OO VALE DO AÇO
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Orçanrenlária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. mediante apostilarnento.

14.3. Os casos omissos serão decididos pelo CO\TRATA\TE. segundo as disposiçries contidas na l-ei
n' I -l.l ll. de 102 I e demais nonras fêderais aplicáveis e- subsidiarianrente. pelas nomras e principios gerais

dos contralos.

15. ( L,\t sL l-A t)E( ti\iA et ARl.\ -,\LTERA( ot-"s

í5.í. Erentuais alterações contraluais reger-se-ão pela disciplina dos ans. l2'l e seguintes da Lei nn

l4.ll i. de 2021.

15.2. O CONTRA IADO é obrigada a aceitar. ras nresmas condiçôes contratuais. os actéscirnos ou

supressões que se fizerem necessários. ale o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contralo.
15.3. As supressôes resultanles de acordo celebrado entre as paÍes contrataDtes poderào e\ceder o
lirnite de fsqo (\'inte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caractelizatn alteÍação do contrato podenr ser realizados poÍ silnplcs apostila.

dispeusada a celebraçào de termo aditivo. na Íbrma do an. 136 da Lei n' 14.133. de 201l.

16. ( I \l st L.\ l)F(l\4.4 (Jt l\1.\- l'l llll( {(.\()
í 6.I . Incu mbiú â CONTRATANTE providenciar a publicação deste instÍurnento no Diário OÍ'ic ial do

Município nos termos e condiçôes previstas no aí. 94 Ç./c o an. 176. ambos da Lei n" 14.13.i/21

16.2.

17. ( l \L sL l .\ l)i:( l\IA SE\ 1.\ - FORO

17.1. Í, eleitn o Foro da Conarca de São Domingos do llrala. N{C. para dirintir os litígios que

dectrrrerern da execução deste Temro de Conrato que nâo possam seÍ compostos pela conciliação.

confonnc arl.92. §1" da Lei n'l4.l..ii'll.

Sr'io Josc do Coiabal. rr.xr de 202.1

Municipio (lontÍatâdo

Ieslcnrunha Icstenlunha

Nonte:
(.PF C'I

Nornr:
C PI:, C'I
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{\t_\() \ I - PROPOST,\ (\IODEl.O}
t:di(âl de Pregio Presential n"00tl/2021

\ pcssoa iuridica abaixo qualificada r,err apresentar sua proposta de preços conÍôrrne discrinrinado no item

Q( 
"{rt.l.

i.l.
t .l.
t.l.
l.-§.

l.(r.

IFICAÇÀO PROPO\ENTE
Razão Social (ou nome):
Nonre representatrt€ legal
C\P.l (ou CPF):
Endereço:
Tcletbne:
E-rnail:

I I)roposta C()mercial

Dcsuriçào detalhada do obieto. conlb[mc tenno tle ref'erência- devendo conter da proposta o !alor Lrnitário
e tr)tal da proposta e rnarca dos produtos ofertados c respcclivo modelo. quando cabi\eis.

Declaro que nos preços proposlos estão incluídos todos os tributos. encargos sociais. frçte até o destino c
quaisquer outros ônus que porventura possanr recair sobre o lbrnecinrento proposto. tudo na lomra do edital
dc- licitaçio de núrrero enr referência.

\'alitlade da Proposta (mínimo 60
dirs):
('ondiçi)es dr Entrêga: (bnforme Edital e Iermo de Referêncra

C(nlforre Edilal e fenno de RclêrônciaLocrl(lc []ntregâ:

l)rd()\ l|âllclirios:
Banco
Conta

\rôncia n

\s\inaturâ do represelltànte legâl: CPIJ RC
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\\lt\o VIt - \Iot)Í-t,o DE ( 1R l.r DE ( REDE\(:tr\ \t E\1C) ti
E(litâl (le PÍegão n" 00lt/202.1

IrcIr prescntc rnslrunlcnt(). crcdencianlos ()(.1) Sr.( a )

. portador(a) da (lédula de

inscrito no CPF sob o n" conto
rcprcsanlante tla empresa inscrit,r no ( \PJ
sob o n" . para panicipar da licitaçào instaurado p€lo llunicipio de São José do

Coiabal. no processo ern epigraÍ'e. na qualidade de represenlante legal. outorgando-lhe plenos poderes para

pronunciar-se em seu nome. bem ctrrro formular proposta conrercial. elêtuar Iances. assinar documentos.

incluii\ e qontrato. rÍaniÍêstar-se enr nome da enrpresa- requerer vista de docunlentos e propo!la\. irllerpor

recur§o c pralicar todos os atos increntes ao ceíanre. a quc ludo daremos pot tirme c valioso.

de dc l0ll

.{ssinatrra

\onrc lc! i\ el

Cargo

Carimho ( \PJ
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